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OBJETO: SERVIOS DE GERENCIAMENTO E CONTROLE DO SITE 
OFICIAL DA PREFEITURA QUE DISPONIBILIZE INF0RMAçOE5 
INSTITUCIONAIS, LIcITAçOES, CONVENIOS, DECRETOS, PORTARIAS, 
EDITAIS, LEIS, BANNERS, NOTICIAS, LRF (LEI DE RESPONSABILIDADE 
FISCAL), E - SIC B OUVIDORIA PARA ATENDER A LEI Ng 12.527/2011 
- LEI DE ACESSO A INF'0RMAçA0. 
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EDITAL TOMADA DE PREOS 	 . 
Ti 

LIClTAçAON2022.02.07.1 	 -• 
MODALIDADE: TOMADA DE PREOS  

TIPO: MENOR PRE0 GLOBAL 
ORGAO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 
UNIDADE ADMINISTRATIVA REQUISITANTE: SECRETARIA DE ADMINIsTRAçA0 E TRANPORTE DO 
MUNICIPIO DE ARNEIROZ 
DOTAçAO ORcAMENTARIA: 04.122.00372.005 - SECRETARIA DE ADMINIsTRAçAO E 
TRANPORTE DO MUNICIPLO DE ARNEIROZ 
gLEMNTQ PE PESPESA; 33,903900 
FONTE DE RECURSO: 1.500.0000.00 - Recursos não vinculados de Impostos 

1-PREAMBULO 
o titular da origem desta licitaçao torna pUblico, para conhecirnento dos interessados, que a Cornissäo 
Permanente de Licitação, na pessoa do seu Presidente o Sr. Ricardo Wendel Morais Feitosa, nomeado 
pela Portaria n° 01/2022, de 03 de Janeiro de 2022, e pelos Servidores; Maria Gardenia Gonçalves 
Feitosa - Membro e José de Sousa Mota - Membro, torna püblico que fará realizar licitaçâo na 
modalidade Tomada de Preços, tipo Menor Preço Global, para cotaçâo de preços referente a 
contratação de serviços técnicos profissiunais especializados, referente ao objeto deste certarne, 
observadas as normas e condiçOes do presente Edital e as disposiçOes contidas na Lei no 8.666, de 21 
dejwiho d? 1993, Lei ccmpwmentar u2  223 de 14 de deembrQ de 2006, Lei CQmplernentar n 147 de 
07 de Agosto de 2014, Lei Federal flQ  155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 
de julho de 2011 que altera o tItulo VII-A da Consolidaçäo das Leis do Trabalho e demais normas 
pertinentes e, ainda, pelas disposiçOes estabelecidas no presente edital e seus anexos, a realizar-se na 
sala da Comissao Permanente de Licitaçao da Prefeitura Municipal de Arnelroz, corn Sede a Praça 
loaquirn Felipe, 15, Centro, Arneiroz, Ceará, no dia 25 de Fevereiro de 2022, as 08b30 horas. 
(HORAfflO LOCAL). 

2- DO OBIETO 
2.1 A presente licitaçao destina-se a obtenção de proposta mais vantajosa para Administração relativa 
A SERVIçOS DE GERENCIAMENTO E CONTROLE DO SITE OFICIAL DA PREFEITURA QUE 
DISPONIBILIZE INFORMAçOES INSTITUCIONAIS, LICITAçOES, CONVENIOS, DECRETOS, 
PORTARIAS, EDITAIS, LEES, BANNERS, NOTICIAS, LRF(LEI DE RESPONSABELIDADE FISCAL), E - 
SIC E OUVIDORIA PARA ATENDER A LEI Ng 12.527/2011 - LEI DE ACESSO A INF0RMAçAO. 

3- DAS CONDICOES E RESTRICOES DE PARTICIPACAO 
3.1- DAS CONDIçOES DE PARTIcIPAçA0 
3.1.1 - Podeth participar do presente certame Iicitatório pessoa juridica, devidarnente habilitada a 
prestar os serviços objeto desta licitação, na forma do que dispOe o § 2° do art 22 da Lei no 8.666/93e 
suas alteraçOes posteriores, Decreto Federal n 2  9.412 de 18 dejunho de 2018. 
3.1.2 - Os participantes da licitaçao deverão ser representados no ato licitatório por procurador 
legalrnente habilitado. Para tanto, deverá o mesmo apresentar procuraçâo por instrumento püblico 
(EM CARTORIO) e especIfica on particular, esta ültima corn firma reconhecida, para o certame 
ora exposto, acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante (atos constitutivos da pessoa 
jurIdica, ata de eleiçao do outorgante, etc.), acompanhado da carteira de identidade COM FOTO 
RECNTE; na hipotese de sócio on diretor, apresentar docurnento de identidade juntamente corn os 
envelopes de habilitaçäo e propostas, rnas não incluldos nestes. 
3.1.3 - A participação na presente Tomada de Preços e facultada a toda e qualquer firma individual ou 
sociedade regularmente estabelecida no pals, que esteja devidamente cadastrada na Prefeitura 
Municipal de Arneiroz ou que atenderern a todas as condiçoes para cadastrarnento ate o terceiro dia 

CPNJ: 06.748.29710001-54 
PRA9A JOAQUIM FLIP 15, CeNTRO, ARNEIROZ - CcARA 

CEP: 63.670-000 FONE: (68) 3419-1020 



CAALWa flS2E 
lUll anterior a data do recebimento das propostas, observada a necessâria qu4i*açâo de[a

761 
 

Licitaçâo e que satisfaça a todas as exigências da presente Edital de Tornada de Preços e 

az - DAS RESTRIcOgS PgPARTICIPAcAQ 
Estarao impedidos de participar desta hcitaçao: 

2.2.1.0 Empresário: 
a) Em estado de Falência, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperaçao Judicial on 
Extrajudicial on, ainda, em fase de Dissoluçào on Liquidaçao, conforme a Lei n 2  11.101/2005; 
b) Apenado corn suspensão temporária de participação em licitaçao e impedimento de Contratar corn a 
Adrninistraçâo Püblica em qnalquer de suas esferas; 

2.2.2. A Empresa: 
a) Consorciada sob nenhuma forma; 
b) Em estado de Falência, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperação Judicial on 
Extrajudicial ou, ainda, em fase de Dissoluçao on Liquidaçao, conforme a Let n 2  11.101/2005; 
c) Declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do Art. 87 da Lei Federal n 2  8.666/93 por 
Orgão an Entidade da Adminisfl'açAo PUblica Direta ou indireta, Federal, Distrito Federal, Estadual on 
Municipal, e que não tenha sua idoneidade restabelecida; 
d) Suspensa de Licitar e Contratar com o MunicIpio de Arneiroz, e/ou com a Administraçao Pñblica em 
qualquer de suas esferas; 
e) Cujos Diretores, Responsáveis Legais on Técnicos, Membros de Conselho Técnico, Consultivo, 
Deliberativo ou Administrativo on Sócio, pertencam, ainda que parcialmente, de Empresa do mesmo 
grupo, on em mats de uma Empresa, que esteja participando desta Iicitação on sejam Funcionários, 
Empregados on ocupantes de Cargo Cornissionado da Prefeitura Municipal de Arneiroz - Estado do 
Ceará; 
e.1) Caso constatado, ainda que a posteriori, tal situação a empresa licitante seth desqualificada, 
ficando esta e seus representantes incursos nas sançOes previstas no Art. 90 da Let nP 8.666/93; 
O Cuja atividade social não seja pertinente e compatIvel corn osobjetos deste Edital; 
2.2.3. 0 autor do Projeto Básico on Executivo, Pessoa JurIdica, exceto na condiçao descrita no 	Art 
99  da Lei n° 8.666/93 e suas alteraçOes. 

2.3 - DA PARTICIPAçA0 DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.3.1. Serão consideradas Microempresas-ME's on Empresas de Pequeno Porte-EPP's a sociedade 
empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o Art. 966 da Lei n 2. 10.406/2002, 
devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas JurIdicas, 
na forma prevista na Lei Complementar n 2  123, de 14/12/2006 e Lei Complementar n° 147, de 
07/08/2014. 
2.3.2. As empresas organizadas sob a forma de Empresa de Pequeno Porte-EPP on Microempresa-ME, 
amparadas pela Lei Complementar 0 123, de 14/12/2006, deveran observar a Art 43 daquele 
diploma, apresentando, na fase de habilitaçao, toda a documentaçao adiante exigida, ainda que corn 
restriçOes. 
2.3.2.1. Caso ocorra alguma restriçáo na comprovacäo da regularidade fiscal e trabaihista, seth 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias ñteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual periodo, a critério da 
CotnissAo de Lieitaço, para a regularizaçAo da documentaçth, pagamento on pareelamento do débito, 
e emissäo de eventuais Certidäes Negativas ou Positivas com efeito de Certidâo Negativa. 
2.3.3. A não-regularização da documentaçao, no prazo previsto no subitem anterior deste Edital, 
implicará decadência do direito a coütratação, sem prejuIzo das sançOes previstas no Art. 81 da Let 0. 
8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado a Administraçao convocar por ordem de classificaçao 
os rernanescentes, na ordem de classificaçao, para a assinaturao Contrato, on revogar a Iicitaçao. 
2.3.4. A dispensa de verificação da regularidade fiscal na fase deabilitaçâo não traduz dispensa da 
documentaçâo referente a situação fiscal e trabalhista da EmjiTea de Pequeno Porte-EPP ou 
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Microempresa-ME, apenas postergando essa verfflcaçao pan o mornento da ceiebraç4o'Afiato lt 
observando-se o Art. 42 da Lei Cornplementar n° 123, do 14/12/2006. 
2.3.5. Na presente licitaçao será assegurada como critério de desempate a preferência ds?ntrathçax 
p@ra as Micrcemprsas-ME's e Empre-sas cW Pequeno Porte-EPP's, de acqrdo corn o Art., $ctg - 
n 6.204, do 05/09/2007. Nas demais hipóteses, havendo empate, este será resolvido por sortèo-ijor 
termos daLe! flQ  8.666/93. 
2.3.6. Relativamente a Empresa de Pequeno Porte-EPP e Microempresa-ME, considera verificado 
empate nos casos estabelecidos polo fixado no §1 9  do Art 5Q  do Decreto n 2  8.538, do 06/10/2015. 
2.3.7. Caso a licitante pretenda beneficiar-se das prerrogativas da Le! Complementar n 2  123/06 e 
demais alteraçOes (Lei Complementar n Q 147 do 07 de agosto do 2014), deverá apresentar, na fase do 
habilitaçao, Declaraçâo expedida pela Junta Cornercial, comprovando a condiçao do Microempresas-
ME's e Empresas do Pequeno Porte-EPP's on Cooperativa, do enquadramento em urn dos dois regimes 
on Certidao expedida pela Junta Comercial, tarnbém comprovando tal condiçao. Quando a CertidAo no 
estiver corn indicaçâo do prazo do validade seth considerado a prazo do ate 90 (noventa) dias, a contar 
da data da expediçao da mesma. Os licitantes deverAo estar, ainda, cientes de que a informaçao 
constante na declaração/certidao da Junta Comercial será analisada em conjunto corn o quo Se 
demonstra nas dernais documentaçoes de habilitaçao, corno o Balanço Patrimonial. 
2.3.7.1. 0 enquadramento do urna empresa corno Microempresa on Empresa do Pequeno Porte, 
conforme reza a LC 123/2006, é feito corn base na roceita bruta auforida ern cada ano-calondário, 
sondo responsabilidado da ompresa proceder ao seu devido enquadrarnento ou desonquadramonto. 
3.3.7.2. Seth, portanto, critério de dosclassifieaçâo (em caso de Licitaçao Exciusiva) on do nâo 
utilizaçâo dos benefIcios legais, emprosa quo apresente Declaracao/Certidao Simplificada da Junta 
Co=rdial quo declare a onquadramonta da omprosa corno ME/EPP c sua Documontaçâo do 
Habilitaçâo Econôrnico-Financeira näo so coadune corn tal condiçao. Casos excepcionais poderao sor 
devidarnente justificados através de documentaçao, a ser analisada pela Comissao de Licitação. 
3.3.8. Poderão participar, corn exclusividade as microempresas e empresas do pequono Porte, 
conformo le! complementar 123/2006 e disposto no inciso i do art 48, da lei cornplementar n° 9147 
do 07 do agosto do 2014 

Parágrafo Priineiro: Nenhuma pessoa, natural on juridica, ainda que munida por procuracão podorá 
representar nosta licitaçao mais do urn licitante. 

Parágrafo Segundo: A participação na prosente licitaçâo so efetivará mediante a apresentaçao, na 
data, hora e local expressarnente indicado no Aviso de Licitaçao, e no preârnbulo deste edital, da 
Documentaçâo e cIa(s) Proposta(s) do Preços, endereçadas ao Presidente cIa Comissâo Permanente do 
Licitaçao. Não será acoita, em qualquer hipétese, a participaçâo do licitante retardatfirio, exceto como 
ouvinte. 

Parágrafo Terceiro: Quem prostar doclaraçao falsa no documento de quo trata os items anteriores, 
sujeitar-se-ã as penalidades previstas na legislaçâo. 

Parágrafo Quarto: Os participantes que decidirern protocolar os envelopes do habiitaçao e proposta 
cornercial, deverAo ser reprosentados no ato por procurador legalmente habilitado do procuraçäo 
especifica pUblica on particular (AMBAS COM A NUMERAçAO DO CERTAME), esta ñltima corn 
firma roconhecida, cópia autenticada do ato constitutivo acornpanhado da carteira do Identidade COM 
FOTO RECENTE: ma hipótese do sócio on diretor, cópia autonticada do ato constitutivo acompanhado 
cIa carteira do identidade COM FOTO I4ECENTE. Nenhurna pessoa, natural on juridica, ainda quo 
munida por procuraço poderá representar nesta licitaçao mais do urn licitante no ato do protocolo. 

4- DA HABILITACAO 
4.1- Certificado do Registro Cadastral (CRC) do ernprosas do prestacâo do serviços, objoto desto 
certarno, expedido pela Profeitura do Arneiroz, dentro do prazo do validado, guardada a conformidade 
do objeto cIa licitaçäo; 

CPNJ: 06.748.29710001-54 
PRA9A JOAQUIM FELIPE 15, CENTRO, ARNEIROZ - CEARA 

Ctp: 63.670-000 FONE; çaa 3419-1020 



REGISTRO 	no caso de empresa pessoa fisica, no registro püblteernprq 
mercantil da Junta Comer 	devendo, no ca da licitante 

se 
 a sucursal, filial on agên QapresenIFr ; 

Q rogitrq d Junta oath opera coat ayerbacâo no Rgistro da Junta onde tein sede a inar.p v ; 	/ 4.1.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO ern-itigor 
devidamente registrado no registro püblico de empresa mercantil da Junta Cornercial, em se tratando 
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades per açöes, acompanhado de documentos de 
eleiçao de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial on agôncia, 
apresentar o registro da Junta onde opera corn averbaçao no registro da Junta once tern sede a matr!z, 
on 
4.1.1.3. INSCRIçAO DO ATO CONSTItUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - 
no Cartório de registro das Pessoas Juridicas acomparihada de prova da diretoria em exercIclo; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o Registro no Cartório de 
registro das Pessoas JurIdicas do Estado once opera com averbaçao no Cartório once tern sede a 
matriz, on 
4.1.1.4. DECRETO DE AUTORIZAçAO, em se tratando de ernpresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pals, e ATO DE REGISTRO DE AUTORTZAçAO PARA FUNCIONAMENTO expedido 
pelo órgâo cornpetente, quando a atividade assirn o exigir. 
4.1.1.5. CERTIFICADO VA CONDIçAO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI), tipo 
empresarial que se equipara ao ernpresário individual, conforme Lei Complementar n° 128/2008, 
devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, per rneio do sitio 
www.portaldoemDreendedor.gov .b 
4.11.6. COpia da CEDULA DE IDENTIDADE E CPF, dos Sócios-Administradores ou do titular da 
empresa. 

4.2. Reaularidade Fiscal: 
4.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa JurIdica (CNPJ); 
4.2.2. Prova de inscriçâo no cadastro de contribuintes municipal on estadual, relativo ao dornicillo on 
sede do licitante, conforme o caso; 
4.2.3. Prova de regularidade Para corn a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicIlio ou sede 
do licitante, on outra equivalente na forma da Lei; 
a) A cornprovaçâo de regularidade para corn a Fazenda Federal deverá set feita através da Certidâo 
Negativa de Débitos relatives aos Tributos Federals e a DIvida Ativa da Uniao, ernitida nos moldes da 
Portaria Conjunta PGFN/RFB nS 1.751, de 02.10.2014. 
b) A comprovaçao de regularidade Para corn a Fazenda Estadual deverá ser feita através do Certidâo 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na DIvida Ativa Estadual. 
c)A comprovaçâo de regularidade Para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidao 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na DIvida Ativa Municipal. 
4.2.4. Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 
situaçao regular no cumprimento dos encargos soclais insUtuldos per Lei; 
4.2.5. CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALI-HSTAS (CNDT), da jurisdição da sede on filial do 
licitante. 

4.3 - Oualfflcacão Técnica: 
4.3.1- Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurIdica de direito püblico on privado, 
comprovando que a licitante presta on prestou serviços da mesrna categoria do objeto constantes 
desta licitaçao, com firma reconhecida do responsável legal pela parte que o emitlu. 
4.3.1.1- Em havendo dñvida acerca da veracidade do documento, a Comisso de Licitação, poderao 
promover diligência junto a emitente, a fim do comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade 
Técnica em questão, e: 
I - Constatada a veracidade., sera confirmada a habilitaçao da licitante; 

CPNJ: 06.748.29710001-54 
PRAA JOAQUIM FELIPE 15, CENTRO, ARNEIROZ - CEARA 

CEP: 63.670-000 FONE: (88) 3419-1020 



r- 

an i noi \  
11 Constatada a näo veracidade, a licitante sera znabthtada, sendo o fato entamrnhado a(ljcirtadoria24 
do Municipio para que seja aberto processo administrative, e comprovado a dolo, aplicacs gjçOes 	:7 
administrativas cabIveis, conforme a legislaçao vigente 

N. k0 
4.4 - Oualificacäo Econornico - Financeira: 
4.4.1. Balanço patrimonial e demonstraçöes contábeis (DRE) do ültirno exercicio fiscal, já 
exigIveis, devidamente registrado na junta comercial on outro órgão competente da sede da licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diario - estes termos 
devidamente registrados na Junta Cornercial, que comprovem a boa situaçào financeira da empresa, 
corn vistas aos comprornissos que terá de assurnir caso the seja adjudicado o objeto licitacto. 
Devidarnente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituiçâo per balancetes on 
balanços provtsórios. 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados on autenticados na Junta Cornercial ou outro 
órgâo competente da sede on dornicillo da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e 
de encerrarnento do Livro Diário do qual foi extraldo; 
b) Sodedades empresarias, especificarnente no caso de sodedades anônirnas regidas pela Lei 
n°.6.404/76: registrados on autenticados na Junta Cornercial on outro órgão competente da sede on 
domicillo da licitante; on publicados na irnprensa oficial da União, on do Estado, on do Distrito Federal 
conforme o !ugar em que esteja situada a sede da companhia; on, ainda, ern jornal de grande circu!aço 
editado na localidade em que esté a sede da companhia; 
c) Sociedades simples registrados no Registro Civil das Pessoas jurIdicas do !ocal de sua sede; caso a 
sociedade simples adote urn dos tipos de sociedade ernpresaria, devera sujeitar-se as normas fixadas 
pam as sociodades ornprosarias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial on outro órgão 
competente; 
dJ As empresas constituldas a menos de urn ano: deveräo apresentar demonstrative do Ba!anço de 
Abertura, devidarnente registrados on autenticados na Junta Comercial ou outro órgâo cornpetente da 
sede on dornicilio da Licitante, assinado pe!o sOcio-gerente ou diretor e pelo contador on outro 
profissional equiva!ente, devidamente registrado no Conseiho Regional de Contabi!idade. 
4.4.2. 0 Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha auferido 
receita bruta de ate R$ 81.000,00 (oitenta e urn rnil reais), está dispensado da apresentaçäo do Balanço 
Patrimonial e dernonstraçäes contábeis do ültimo exercIcio social na forma do item anterior, conforme 
art. 1.179 §2° do Código Civil e artigo 18A, § 1° da Lei Cornp!ementar n° 123/2006, entretanto doverá 
apresentar a DASNS!ME! (Dec!aracao Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual). 
4.4.3. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial oil Extrajudicial expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurIdica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar 
Certidao Negativa dos Distribuidores CIveis, corn data não superior a 30 (trinta) dias de sua ernissâo, 
quando não for expresso sua va!idade. 

4.5 - Dernais Docurnentos Necessários Pan a HabllitacAo: 
4.5.1 - Deciaraçäo de que o licitante tern concordância corn as termos do edital ANEXO IV); 
4.5.2 - Dec!araçao formal de que a !icitante nAo possui rnenores traba!hando conforrne deterrnina o 
inciso XXX!!!, art. 72  da Constituição Federal (ANEXO V); 
4.5.3 - Declaraçâo do licitante de que inexiste quaisquer fates impeditivos; (ANEXO VI); 
4.5.4 - Em se tratando de Microernpresa on de Empresa de Pequeno Porte, nos terrnos das Leis 
Cornplernentares n 2 123/2006 e 147/2014, para que essa possa gozar dos beneficios previstos nos 
arts. 42 a 45 da referida Lei é necessário a apresentação de declaraçao expressa da licitante constando 
que se enquadra nas referidas condiçoes, conforme reza o § 22, do art 13 do Decreto Federal n° 
8538/2015, de 06 de outubro de 2015 (ANEXO VII). 
4.5.5 - A licitante deverá fornecer a titulo de inforniaçao, nUrnero de tetefone, fax, e pessoa de contato, 
preferencia!rnente local. A ausência desses dados não a tornara inabilitada. 

Paragrafo Prirneiro: Todos os documentos apresentados para a habilitação deverao estar em name 
do licitante, corn nümero do CNPJ/MF e, preferencialrnente, corn o endereço respective; 
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Parágrafo Segundo: Se a licitante for matrix, todos as docurnentos deverAo estar corn 
CNPJ da matrix, on se o licitante for urna filial todos Os documentos deverão estar corn a 
CNPJ da filial, exceto quanta a certidao quanta a certidao de débitos junta a Receita I 
constar no proprio clocumento que 6 valkto tanto para a matrix e fillais, bern assirn quanto ao 
certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando a licitante tenha a recolhimento as encargos 
centralixado, devendo desta forma apresentar documento cornprobatorio da autorizaçao para a 
centralização; 

Parágrafo Terceiro: Se a licitante for a matrix e o fornecedor da prestaçâo dos serviços for a filial, os 
documentos deverao ser apresentados corn o nérnero do CNPJ/MF da matriz e da filial 
sirnultaneamente; ou seräo dispensados da apresentaçao de docurnentos corn a nürnero do CNPJ/MP 
da filial aqueles docurnentos que, pelo próprio natureza, forem emitidos somente em name da matrix; 

Paragrafo Quarto: A falta de qualquer docurnento listado nesta cláusula; a sua irregularidade; o seu 
venciment-o; a ausência das cépias xerografadas devidarnente autenticadas, on a ausência das vias 
originals para a autenticação pela Cornissao Perrnanente de Licitaçao, on a falta da publicaçao da 
imprensa oficial; a apresentação de documentos de habilitaçao fora do envelope lacrado e especIfico 
(Envelope A) tornará a ernpresa respectiva seth inabiitada do presente certarne, sendo-lhe devolvido 
o (Envelope 8). 

ParIgrafo Quinto: Quern prestar declaraçAo falsa no documento de que trata as itens anteriores, 
sujeitar-se-á as penalidades previstas na legislaçao. 

Parágrafo Sexto: quando qualquer docurnento ernitido estiver sem prazo de validade, será 
considerado que a mesmo terá validade de 30 (trinta) dias. 

Parágrafo Sétimo: As autenticaçdes poderâo ser feitas no Departamento de LicitaçOes, pelo próprio 
presidente da Cornissão de LicitaçOes, corn ate 01 (urn) dia de antecedência a data da sessâo inaugural, 
das 08h as 12h. 

Parágrafo Oitavo: 0 documento obtido pela internet não precise ser autenticado, devendo constar a 
certificado de autenticidade quando for a caso. 

Parágrafo Nono: A licitante que pretenda se utilizar dos beneficios previstos nos artigos 42 a 45 da 
Le! Complernentar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar no Envelope da 
Documentaçao de Habiitaçao, além de todos Os documentos acirna elencados, declaraçao formal de 
que se enquadra coma Microernpresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

Paragrafo Décimo: 0 licitante que deixar de apresentar as documentos de habiitaçao exigidos nesta 
fase do habilitaçâo on que a fizerern em desacordo corn as narmas deste edital, será considerado 
automaticarnente inabiitado, não sendo concedido sob qualquer pleito, prazo para complernentação 
desses documentos, salvo o disposto no § 3 0  do artigo 48 da Lei n° 8.666/93. 

Paragrafo Décimo Primeiro: Ao licitante considerado inabilitada, nos terrnos acirna, serão 
devolvidos, devidamente lacrados, as envelopes contendo as Propostas de Preços. 

4.6 - Os docurnentos acirna referidos deverão ser entregues em envelope lacrado, distinto ao da 
proposta, tendo no seu frontispIcio as seguintes dizeres: 

A 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAçAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 
TOMADA DE PREçoS N° 2022.02.07.1 
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A 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAçAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 
TOMAUA DE PREços N° 2022.02.07.1 
ENVELOPE "if' - PROPOSTA 1w PREços 
PROPONEN'TE: - 

5.2. - Samente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos licitantes 
previainente hahilitados nos termos deste Edital, a serem apresentadas em 01 (uma) via impressa, de 
forma a não canter faihas soltas, sem emendas, rasuras on barroes, cantidas em invólucras apacos 
fechadas e lacrados de forma tal que tome detectável qualquer intento de violaçaa de seu canteádo, 
especificando o Objeto de forma clara e inequlvoca, e ainda cantendo; 
5.3 - A razão social e o nümero do CNPJ; 
5.4. lndicaçao do name e nümera do banco, agência e conta corrente Para efeito de pagamento; 
S.S. Preps unitária e total, expressos em algarismo e par extenso, de forma clara e precisa, ilmitado 
rigorosamente ao objeto desta licitaçao, sem altérnativas de preços on qualquer outra condiçao que 
induza o julgarnento a ter mais de urn resultado; 
5.6. Em caso de divergência entre as preps unitário e total, será cansiderado a primeiro e entre as 
expressos em algarismo e par extenso, prevalecerá o Ultimo; 
5.7 - 0 prazo do execução do objeta contratual sera para de 12 (doze) moses, e, deverá ser contada da 
data de emissão da Ordem do Serviço; 
5.8. - 0 praza do validade da proposta será do no minima 60 (sessenta) dias corridas, a contar da data 
da entrega das prapostas; 
5.9. Declaraçao expressa de que nos preps cantidas na praposta escrita e naqueles que, porventura, 
vierem a ser ofertadas par meia de lances verbais estão incluidos todas as custas e despesas, tais 
coma: impostos, taxas, fretes e outros. 
5.10- Na canduçao e julgamento deste certame é vedada o usa de qualquer elemento, criteria on fator 
sigiloso, secreto, subjetivo on reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir quakjuer dos 
principios on o julgamento equitativo da licitaçao. 
5.11- Nãa se cansideraré qualquer oferta de vantagens não estabelecida neste Edital, inclusive 
financiamento subsidiado on a fundo perdida, nem preço on vantagem baseada nas ofertas dos demais 
licitantes. Bern coma não se admitirá Proposta do Preps quo apresente preps unitários, parciais, 
totals on global simbóllcas, irrisórias, do valor zero, excessiva on manifestarnente inexequlveis. 
5.12- Para auxiliar na análise, avaliação e comparaçaa das Prapostas de Preps, a Comissâo 
Permanente de Licitação poderá salicitar aos licitantes as esclarecimentas que julgar necessário a 
respeito de sua Proposta, inclusive a detalliamento dos preças unitario& A salicitaçào e a resposta 
deverão ser feitas pot' escrito (carta, e-mail, telegrama on fac-simile). E vedada a alteraçäo do prep on 
substhncia da Proposta de Preços. 
5.13- As Propostas do Preps que atenderem em sua esséncia aos requisitos do Edital e seus Anexos 
serão verificados quanta a erras, as quais serão carrigidos da seguinte forma: 
a) Discrepância entre valores grafadas em algarismas e par extenso: prevalecerã a valor par extenso. 
b) Erro de multiplicacão do prep unitário pela quantidade correspandente: será retificado mantendo-
se a preço unitário, a quantidade e corrigindo-se a produto. 
c) Erro de adiçãa: seth retificado, canservando-se as parcelas carretas e tracando-se a soma. 
5.14- Se a licitante nAo aceitar as correçöes feitas nos termas supracitadas, sua Praposta de Preps 
seth rejeitada e desclassificada. 
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5.15- Após a análise das Propostas de Preços, serâo desciassificadas, corn base nos Arti';&k40, inciso9 
e 48, incisos Jell, da Lei n 2  8.666/93, as Propostas que: 	 T*7. 	•D / 
a) Apresentar preço global superior ao orçamento estirnado para as serviços pelo 6rgAiy4nisitç' ,,,/ 
(.a Ucttacae; 
b) Nâo atenderem as exigências contidas neste certame. 
5.16 - No caso de empate das Propostas: 
5.16.1- Será assegurado, coma criteria de desempate, preferência de contratação para as 
Microempresas-ME's e Empresas de Pequeno Porte-EPP's, de acordo corn a Art. 52  do Decreto nQ 
6.204, de 05/09/2007. Entende-se par ernpate aquelas situaçöes ern que as Propostas apresentadas 
pelas mesrnas sejam iguais ou superiores ern ate 10% (dez par cento) a Proposta de menor valor 
(empate ficto), desde que a meihor preço nao seja de uma ME ou EPP. 
5.16.2- Ocorrendo empate, na forma do item anterior, na fase de classificaçâo das Propostas, proceder-
se-ti do seguinte forma: 
a) A Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP, mais bern classificada seth cornunicada via 
contato telefônico ou e-mail eletrônico pela Cornissão Julgadora do certame sabre a ernpate, e poderá 
apresentar Proposta de Preços inferior àquela considerada vencedora no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas após solicitaçào da Comissão Permanente de Licitaçao. A nova Proposta deverti ser apresentada 
em papel timbrado, de forma clara e precisa, nâo podendo ser manuscrita, nern conter rasuras ou 
entrelinhas, assinada pelo licitante ou seu representante legal, devidarnente identificado. 0 nao 
cumprimento deste item pode acarretar a desclassificaçao; 
b) Se a ME ou EPP, convocada na forma da ailnea anterior, näo apresentar nova Proposta, inferior a de 
menor preço, será facultada, pela ordern de classificaçäo, ñs demais ME e EPP, a apresentação de nova 
Proposta, no prazo e na forma prevista na alinea "a" deste item. 
c) Sc houver duas on mais ME e/ou EPP corn Propostas iguais, serti realizado sorteio, em ato püblico 
Para estabelecer a ordem em que sero convocadas Para a apresentação de nova Proposta, na forma 
das alineas anteriores. 
5.16.3- Se nenhuma ME ou EPP satisfizer as exigências deste Edital, ou ainda não existindo ME ou EPP 
participante, permanecerá a classificação inicial e seth considerado vencedor do certame a licitante 
detentor do Proposta originalmente de menor valor. 
5.16.4- Procedida a classificação e constatando empate entre duas ou mais Propostas de Preços, e nâo 
for o caso de utilização da preferência do subitem anterior, o desempate far-se-ti obrigatoriamente 
através do sorteio, depois do obedecido ao disposto no § 22 do Art. 39  da Lei n 8.666/93, cm ato 
pUblico, para a qual todos os licitantes classificados serão convocados em hortirio e local a serem 
definidos pela Comisso Permanente de LicitaçAo. Decorridos 30 (trinta) minutos da hera marcada, 
sem que compareçam todos as convocados, a sorteio seth realizado a despeito das ausências. 
5.17- Caso todas as propostas sejarn desclassificadas, a Adrninistraçao poderti utilizar-se da previsão 
contida no Art. 48, §3°, da Lei Federal n 2  8.666/93. 
5.18- A proposta apresentada deverá canter assinaturas do represente da empresa, em todas as folhas, 
dando ciência que os mesmos assinam em conjunto. 
5.19- Após apresentação da proposta cornercial nan caberá desistência, sob pena de aplicaçao das 
puniçOes previstas na Cltiusula - "DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS". 

6- DO PROCESSAMENTO DA LIuTAç4 
6.1 - 0 recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e proposta de preço seth 
realizada no dia, hora e local previsto nesta Tornada de Preços; 
6.2 - Recebidos simultaneamente os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILETAçAO e 
PROPOSTA DE PREç0S, proceder-se-ti a abertura dos envelopes referentes a documentação; 
6.3 - Seth aberto o envelope (A) - Documentos de Habilitaçao, para antilise, e paraserem rubricados 
pela Comissao e pelos licitantes presentes; 
6.4 - Em seguida ao exame realizado na documentaçao, serti divulgado o resultado da habilitaçâo; 
6.5 - Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão de Licitaçao, após obed-ocer ao disposto no art 
109, inciso I, alInea "a" da Lei de LicitaçOes, farti a devoluçao aos inabilitados de seus envelopes 
propostas lacradas. 
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6.6 - Após a fase de habilitaçao, nào cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de 
fato superveniente c aceito pela Cornissao de Licitação; 	 - 
6.7 - E iniciada a fase de Julgamento das Propostas, corn a abertura dos envelopes pro 	dot.. 
III citantes hahil,tado, quo serâo exawiiiados e rubricados pela Comissao e Licitantes pi esentes, 	3 - 

6.8 - Dar-se divulgaçao do resultado do julgarnento das propostas e observãncia ao prazo recursal 
previsto no art 109, inciso I, ailnea "b", da Lei no 8.666/93 e alteraçoes posteriores; 
6.9 - Será Iavrada Ata circunstanciada durante o transcorrer do certarne; 
6.10 - U facultada a ComissAo de Licitação on autoridade superior, em qualquer fase da licitaçâo, a 
prornoçäo de diligência destinada a esclarecer on a cornplernentar a instruçâo do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento on inforrnaçao que deveria constar originalmente da proposta; 
6.11 - Caso todos os licitantes estiverern presentes no procedimento licitatório, e, tanto na fase de 
habilitaçâo quanto na fase de julgarnento das propostas, e se os mesmos desistirem do prazo recursal, 
desistôncia esta que deverá ser consignada ern Ata, e, assinada pela Comissao e por todos os 
participantes do certarne, poderá se passar da Fase de Habilitaçao para a Fase do Julgamento das 
Propostas na rnesrna sessão; 
6.12 Nao havendo possibilidade de apreciação irnediata da docurnentaçao no dia rnarcado para a 
abertura do certarne, a Cornissão suspenderá os trabalhos e rnarcará a data pan a divulgaçao do 
resultado da habilitaçao. 

7-DO CRITERIO DE IULGAMENTO 
7.1- A presente licitaçAo será julgada pelo critério, MENOR PRECO GLOBAL, em consequência, no 
julgarnento das propostas, a Comissão de Licitação observará apenas o preço proposto das empresas 
habilitadas, sagrando-se voncodora a quo aprosdntar o Monor Preço Global, ressalvado o Art. 48 da Lei 
8.666/93. 
7.2- Serao desclassificadas as propostas: 
7.2.1- Que näo atenderern as especificaçOes da Tomada de Preços; 
7.2.2- Que apresentarem preços irrisOrios, de valor zero, on preços excessivos, inexeqUlveis, on preços 
incornpatIveis corn a realidade rnercadológica; 
7.2.3- Nâo seth considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nests Tornada de Preços, nern 
preço ou vantagern baseada nas ofeitas dos demais licitantes, ressalvadas as exceçôes previstas no § 30 
do art. 44, da Lei de LicitaçOes; 
7.2.4m No caso do ernpate entre duas on rnais propostas, corno critério do desernpate seth assegurado 
preferência a ernpresa nacional; 
7.2.5- Perrnanecendo o empate, a cIassificaço so fará,.obrigatoriarnente, por sorteio, vedado qualquer 
outro processo. 

B - DA ADIUDICACAO 
9.1-0 objeto da Iieitaço seth adjudicado ao autor cia proposta veneedora, mediante Contrato a ser 
firmado entre este e a Prefeitura Municipal de Arneiroz. 0 adjudicatário tern o prazo de 05 (cinco) dias 
pan assinatura do Contrato, contado da data de sua convocaçâo para esse fim. 
8.2-Quando a licitante adjudicatária näo curnprir as obrigaçôes constantes deste edital e näo assinar o 
Contrato no prazo estabelecido no item 8.1, é facultada a Prefeitura Municipal de Arneiroz convidar a 
segunda classificada, e assirn sucessivarnente, para assinar o contrato nas mesmas condliçöes da 
primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitaçAo. 

9- DO CONTRALTO E DAS SURCONTRATACOES 
9.1- Sera celebrado instrurnento de Contrato, de acordo corn o Art 10 da lei 8.666/93 e em 
conformidade corn a rninuta anexa ao presente Edital, que devera ser assinado pelas paftes no prazo 
do OS (cinco) dias, a partir da data da convoeação encarninhada a licitante vencedora do certame; 
9.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Terrno de Contrato" no prazo estabelecido no 
subitern anterior, caracterizará o descumprirnento total da obrigaçäo, ficando sujeito as penalkiades 
previstas na Lei no 8.666/93 e alteraçöes posteriores; 
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9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora k s.4i?c 	4- I 
(se houver), bern como os demais elementos concernentes a 1icitaço, que serviram'4basEa6a 
processo licitatório; 	 \ frejv;O - 
9,4- 0 prq de convQcacáQ, podcrá ter 1ma 6n ca prQrrogaço cQm Q memo prazQ e cQn.. 
estabelecidas, convocar os licitantes rernanescentes, obedecendo a ordern de classificaçäo estabelecida 
pela Cornissâo, para faz8-lo em igual prazo e nas mesmas condiçOes propostas pelo primeiro colocado, 
ou revogar a licitaçao consoante prevê a Lei if 8.666/93 e suas alteraçOes posteriores. 
9.5 - E facultativo a administraçao celebrar o "Termo Contratual", podendo substitul-lo por outros 
instrumentos hábeis this como carta-contrato, nota de empenho de despesa, ordern de execuçào de 
serviço. 
9.6 - Após Assinatura da Ordem de Serviços e/ou Contrato, par parte da CONTRANTANTE e 
CONTRATADA, a empresa terá no mãximo 10 (dez) dias iniciar a objeto deste certame. 
9.7 -Nao será permitida em hipótese subcontrataçao para os serviços objeto deste certanie. 

10- P4 0ftlPcAcøESPAcQNTMTAN1! 
10.1. Solicitar a exccuçäo do objeto a CONTRATADA através da emissão de Ordern de Serviço. 
10.2. Proporcionar a CONTRATADA todas as condiçoes necessárias ao pleno cumprirnento das 
obrigaçOes decorrentes do Termo Contratual, inclusive corn a fornecirnento do objeto do certame, 
consoante estabelece a Lei Federal ifl 8.666/1993 e suas alteraçOes. 
10.3. Fiscalizar 0 objeto deste contrato através de sua unidade cornpetente, podendo, em decorrência, 
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá on just-ificará de irnediato. 
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
centratual. 
10.5. Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA nas condiçOes estabelecidas neste contrato. 
10.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrurnento. 
10.7. Exigir a curnprirnento de todos as compromissos assurnidos pela Contratada, de acordo corn as 
cláusuias contratuals e as termos de sua proposta. 
10.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre irnperfeicôes, faihas on irregularidades constatadas nos 
serviços prestados, para que sejam adotadas as inedidas corretivas iwcessárias. 
10.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentaçao que comprove o correto e tempestivo 
pagamento de todos encargos previdenciários, trabaihistas, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução deste Contrato. 
10.10. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsével par seu acornpanharnento e 
fiscalizaçâo, em conformidade corn o art 73, II, da Lei n 2  8.666/93. 

11- DAS OBRIGACOES PA CONTRATADA 
11.1-Executar os serviços de conformidade corn as condiçoes estabelecidas neste Edith!, no Terrno 
Contratual e na proposta vencedora do certarne; 
11.2- Manter durante toda a duraçào do contrato, em compatibibidade com as obrigaçOes assurnidas, 
todas as condiçOes do habilitaçao e qualificaçao exigidas na Iicitaçao; 
11.3- Providenciar a irnediata correço das deflciências e/ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
11.4- Arcar corn eventuais prejuizos causados a Contratante e/ou terceiros, provocados por 
ineficincia on irregu!aridde comet.ida por seus empregados e/an prepostos envolvidos na entrega do 
obj eta contratuab; 
11.5- Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade par 
quaisquer danos ou faith que venham a corneter no desempenho de suas funçoes, podendo a Prefeitura 
Municipal de Arneiroz solicitar a substituiçao daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente; 
11.6- Substituir as profissionais nos casos de impedirnentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquern o born andarnento e a boa prestaçào dos serviços; 
11.7- Facilitar a açao da FlscALlzAçAo na inspeção dos serviços, prestanda, prontarnente, os 
esciarecimentos que forern solicitados pela CONTItATANTE; 
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118- Responder perante a Prefeitura Municipal de Arneiroz, mesmo no caso de ausanCT"p -41 omis 	3J 
da FISCALIZAçAO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos on fatos lesivos aos seu'fttereesa 
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on mandatanc sus A reSpQIISabJIMade se estMndQrá A danos causadQs a terceros, Ji1n4aa 
CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, corn fie] observância das normas 
emanadas das autoridades competentes e das disposiçOes legais vigentes; 
11.9- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio pot 
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos on informaçoes especificadas no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execuçâo do CONTRATO; 
11.10- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagarnento de todos os tributos que, direta on indiretarnente, incidam sobre a prestaçAo dos serviços 
contratados inclusive as contribuiçöes previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabaiho etc, ficando excluida qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal 
de Arneiroz por eventuais autuaçOes administrativas e/ou judiclais uma vez que a inadimplencia da 
CONTRATADA, corn referência as suas obrigaçoes, não so transfere a Prefeitura Municipal de Arneiroz; 
11.11- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabaihistas e previdenciários relacionados corn o objeto do CONTRATO; 
11.12- Responder, pecuniariamente, par todos os danos e/ou prejuIzos quo forem causados a União, 
Estado, Municipio on terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
11.13 - Manter durante toda a exeeuçAo dos serviços, em compatibilidade corn as ohrigaçOes pot ele 
assurnidas, todas as condiçOes de habilitação e qualificaçâo exigidas na licitaçAo; 
11.14. Prestaçao do services em caráter urgente, fora do horário normal do expediente, segundo 
solicitaçâo e a critério do contratante; 
11.15. 0(A) CONTRATADA(0) deverá manter urn canal de cornunicaçäo corn o contratante, para 
suprir as dernandas pertinentes a execuçào do objeto; 
11.16. Seguir plena e fielmente as especificaçOes contidas no Termo de Referência - ANEXO 1. 

12- BA DURACAO DO CONTRATO 
12.1- 0 Contrato terá vigência de 12 (doze) moses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a 
sua duraçâo prorrogada pot iguais e sucessivos perlodos, mediante Termos Aditivos, ate o limite de 60 
(sessenta) meses, nos cases previstos do acordo corn o art 57 e incisos da lei Federal n2. 8.666/93, e, 
corn vantagens junto a PMA, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao 
seu objeto. 
12.1.1. A Contratada não tern direito subjetivo a prorrogação contratual. 
12.2. Toda prorrogaçâo de contratos será precedida da realizaçao de pesquisas de preços de rnercado 
ou de preços contratados por outros Orgãos e entidades da Adrninistraçao Püblica, visando a assegurar 
a manutenção da contrataçâo rnais vantajosa para a Adrninistração, ern relaçao a realizaçao de urna 
nova licitaçöo. 
123. 0 contrato nâo poderé set prorrogado quando: 
12.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e irnpedida de contratar com a Administração, nos 
termos do artigo 87, inciso Ill, da Lei n° 8.666, de 1993, 011 tenha sido declarada inidônea para licitar 
ou contratar corn a Adrninistraçäo Pübiica enquanto perdurarern os efeitos; 
12.3.2. A Contratada não mantiver, ern compatibilidade corn as obrigaçOes assumidas, todas as 
condiçOes do habilitaçao e qualificacao exigidas na licitaçao; 
12.3.3. A Contratada não concordar corn a elirninaçâo, do valor do contrato, dos custos fixos ou 
variáveis não renováveis que jé tenharn sido pagos ou arnortizados no primeiro ano de vigência da 
contratação; 
12.4. A prorrogaçäo de contrato deverá ser promovida mediante celebraçao de termo aditivo. 

13- DO REAJUSTAMENTO BE PRECOS 
13.1. Seth admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados corn prazo de vigência 
igual on superior a 12 (doze) moses, desde que observado a interregno minirno de 01 (urn) ano, 
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mediante a aplicaçao do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPGA)e/ou a disStó na Lei 
n2  8.666/93, art. 65, §12. 	 ---.--- 
13.2.0 interregna mInimo de 01 (urn) ano seth contado: 	 ;•;:a 
w Para 	reajtiste; a partir da d4a limite para apresentacão das proposs co 
Ed ita I; 
b. Para as reajustes subsequentes an prirneiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao 
(iltirno reajuste ocorrido on precluso. 
13.3. 0 prazo Para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual 
subsequente a data em que se cornpletou o côrnputo do interregno mInirno de 01 (urn) ano, ou na data 
do encerrarnento da vigência do contrato, caso näo haja prorrogação. 
13.3.1. Caso a Contratada nâo solicite a reajuste ternpestivarnente, dentro do prazo acirna fixado, 
ocorreráa peclusao do direito no reajuste. 
13.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste 56 poderá ser pleiteado após a 
decurso de nova interregno rnInirno de 01 (urn) ano, contado na forrnaprevista neste Edital. 
13.3.1.2. Caso, na data da prorrogacâo contratual, ainda não tenha sido divulgado o nova Indice de 
reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserçâo de cláusula no termo aditivo de prorrogaçäo 
que resguarde a direito futuro ao reajuste, a ser exercido tan logo seja divulgado a novo indice, sob 
pena de preclusao. 
13.4. Os novas valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-
se a seguinte: 
a.A partir da data em que se completou a côrnputo do int-erregno minima de 01 (urn) ano; 
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sern prejuizo da contagem de periodicidade 
para-concessão dos prOximos reajustes futuros; 
13.5. A decisao sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo rnaximo de 30 (trinta) dias, contados 
a partir da data da solicitaçao da Contratada. 
13.6. Os reajustes serão formalizados par rneio de apostilarnento, exceto quando coincidirern corn a 
prorrogacão contratual, caso ern que deverão ser forrnalizados por aditarnento ao contrato. 

14- flit FORMA LIE PAGAMENTO 
14.1. 0 prazo para pagarnento seth de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentaçâo 
da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 
14.2. 0 pagarnento sornento seth efotuado após a "atesto", polo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterã a detalhamento dos serviços executados. 
14,2.1. 0 "atesto" fica -condicionado a verificaço da conforrnidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
pela Contratada corn as serviços efetivarnente prestados. 
14.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura on dos documentos pertinentes a 
contrataçâo, ou, ainda, circunstãncia que irnpeça a liquidação da despesa, o pagarnento ficará pendente 
W que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, a prazo Para pagarnento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer onus Para a 
Contratante. 
14.4. Será efetuada a retenção on glosa no pagarnento, proporcional a irregularidade verificada, sern 
prejuizo das sançöes cabIveis, caso se constate que a Contratada: 
14.4.1. Nao produziu as resultados acordados; 
14.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou corn a qualidade minima 
exigida; 
14.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta Para verificar a rnanutençâo das condiçOes 
de habiitaçao da Contratada, devendo a resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de 
pagarnento. 
14.6. 0 pagament-o seth efetuado par meio de Ordern Bancária de Crédito, rnediante depésito em conta 
corrente, na agência e estabelecirnento bancário indicado pela Contratada, on par outro rneio previsto 
na legislaçao vigente-. 
14.7. Seth considerada corno data do pagamento a dia ern que constar como ernitida a ordem bancária 
Para pagarnento. 
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14.8. A Contratante näo se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura näo tenha sido acordada no contrato.   
14.9. Nenhurn pagamento isentaré 0 FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrig4es  pe-rn.3 - / 
1rnp1tc3r ace jtacao defmitiva do fornccimento 
14.10. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisIveis, on previsiveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores on impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força major, 
caso fortuito ou fato do prIncipe, conflgurando álea econômica extraordinária e extracontratual, 
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada Inl situação, e antes de 
recebida a ordem de fornecimento, ser restabelecida a relaçâo que as partes pactuaram inicialmente 
entre as encargos do contratado e a retribuição da Administraçâo para a justa remuneração do 
fornecirnento, objetivando a manutenção do equilthrio economico-flnanceiro inicial do contrato, na 
forma do artigo 65, Il, "d" da Lei Federal n. 2  8.666/93, alterada e consalidada. 

15- DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS 
15.1. 0 licitante que ensejar o retardamento da execuçâo do certarn; nAo mantiver a proposta, faihar 
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou corneter 
fraude fiscal garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido do licitar e 
contratar corn a Administração, pelo prazo de ate os (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou ate quo seja promovida a reabilitaçao perante a prépria autoridade que 
aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no terrno de contrato e das demais 
eominaçöes legais. 
15.2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimpkmento 
contratual ou nAo veracidade das informaçOes prestadas, garantida a prévia defesa: 

- advertência, sançâo de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n. 9  8.666/93, poderá ser aplicada nos 
seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigaçOes e responsabilidades assurnidas na licitação; 
b) outras ocorrôncias que possarn acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde quo nâo caiba a aplicação de sanção rnais grave. 
II - rnultas (que poderao ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Federals, por rneio de Docurnento de Arrecadaçao Municipal - DAM, a ser preenchido de 
acordo corn instruçöes fornecidas pela Contratante); 
a) de 0.3% três décimo por cento) sobre o valor contratual total do exercIclo, por din de atraso na 
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, lirnitada a 10% (dez pcsr cento) do mesrno 
valor; 
b) de 2% (dois por cento) sabre o valor contratual total do exercIcio, por infraçao a qualquer cláusula 
on condiçao do contrato, não especificada nas demais alIneas deste inciso, aplicada em dobro na 
to in c ide n c Ia; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer 
servlço rejeitado, carateriando-se a recusa, caso a correçâo nâo se efetivar nos 05 (cinco) dias quo se 
seguirem a data da comunicaçâo formal da rejeição; 
Ill - declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Adrninistraçao PAblica, enquanto 
perdurarem as motivos determinantes da puniçäo ou ate que seja promovida a reabilitaçâo perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a Administraçâo pelos prejuizos 
resultantes e depois de decorrido 0 prazo da sanção aplicada corn base no item 15.1. 
15.3 - No processo de aplicaçao de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a arnpla 
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias üteis para as sançOes previstas nos incisos I e I1 do 
item 15.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanç&o prevista no inciso Ill do rnesrno item. 
15.4 - 0 valor da multa aplicada deverá ser reco!hido aa Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisao do recurso. Se o valor da multa não for pago, on depositado, 
seth autornaticamente descontado do pagame-nto a quo a Contratada fizer jus. Em caso do inexisténcia 
on insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativarnente ou inscrito 
como DIvida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execuçäo fiscal, cam os encargos 
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eorrespondentes. 
15.5 - As sançOes previstas 110 item 15.1 e inciso Ill doitem 15.2 supra, poderao sel' aplicadas-à 	r1  

empresas que, em razão do contrato objeto desta licitaçâo: 	 - - 
I - Prticarcm atQs ilicitos, visando frustrar as objetivas cia IicitacQ; 	 - -t, - 
II - Dernonstrarern não possuir idoneidade para contratar corn a Administraçao Püblica, em virtude de 
atos ilIcitos praticados; 
111 - sofrerern condenação definitiva por praticarern, por rneios dolosos, fraude fiscal no recoihirnento 
de quaisquer tributos. 
15.6 - As sançöes previstas nos incisos 1 e 111 doitem 15.2 supra poderao ser aplicadas juntarnente 
corn a do inciso 11 do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias ñteis. 
15.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadarnente, em firrnar o Contrato dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias üteis a contar da notificação que ihe será encarninhada, estará sujeita a multa 
de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuIzo das dernais penalidades cabIveis, por 
caracterizar descumprimento total da obrigaçao assurnida. 
15.8 - As sançOes previstas no item 15.7 supra nâo se aplicam as dernais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Terrno de Contrato, de acordo corn este 
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas cornunicarem scu desinteresse. 

16- DAS ALTERACOES E DA FISCALIZACAO DO CONTRATO 
16.1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto dest-e Edital, Torino de Referenda e anexos- poderá ser 
suprimido on acrescido ate o lirnite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contrataçäo, 
facultada a supressào alérn desse limite, por acordo entre as partc , conforme disposto no artigo 65, § 
12  e 2 2, inciso 11 da Lei n 2  8666/93. 
16.2 - A fiscalizaçao do contrato dar-se-á nos terrnos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, an qua], 
será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando ern 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execuçao e deterrninando o que for necessário a 
regularizaçao de falhas on defeitos observados. 
16.3 - A fiscalizaçao não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeiçôes técnicas on vicios 
redibit6rios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Adrninistração ou de seus 
agentes e prepostos, de conforrnidade corn o art 70 da Lei Federal 112 8.666/93 e suas alteraçOes. 
16.4 - 0 representante da Administraçao anot.ará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas corn a execuoo do contrato, indicando cia, rnês e ano, hem coma o norne dos 
funcionários a regularizaçào eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário a 
regularizaç5o das faihas ou defeitos observados e encamirthando os apontamentos a autoridade 
cornpetente para as provid&ncias cabIveis. 

17- DA RESCISAO CONTRATUAL 
17.1. A Prefeitura Municipal do Arneiro,z poderá rescindir o contrato, independentemente do qualquer 
interpelaçao judicial ou extrajudicial se a contratada: 
a) Deixar de iniciar os servigos POE perlodo superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do 
recebirnento da ordern de inIcio dos serviços; 
b) Executar os serviços ern desacordo corn as especificacOes exigidas; 
c) NAo cumprir on cumprir irregularrnente as cláusulas contratuais ou a legislaçAo vigente; 
dJ Cometer reiterados erros na execuçâo dos serviços; 
e) Ceder oü transferir, no todo on em parte, a prestaçäo de serviços sem a expressa autorizaçâo da 
Contratante; 
fJ Entrar em concordata, falencia on dissolução, on recair no processo do insolvência sobre qualquer 
de sons dirigentes. 
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17.2. Declarada a rescisâo contratual em decorréncia de qualquer urn dos fundamenttno item 	••• ft 
anterior, a contratada recebera exclusivamente o pagamento dos serviços executados iècebider- r? 
deduzido o valor correspondente as multas porventura existentes. 	 x  
17 Nn rahn4 i rnntrntad indpnivirn gin nhiilniiar acn&'in caia a mm I-t-i.In cnronnrnnFA,.44X?AJ / •••••••••••• 	 4W.4 '-'c¼& '2'-J" 4 4Y' '4W'V 4VI 	V11 

ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas. 
17.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, a contrato poderá ser rescindido por livre 
decisao da Prefeitura Municipal de Arneiroz, a qualquer época, scm que caiba a contratada a direito de 
reclamaçao on indenizaçao a qualquer titulo, garantindo-Ihe apenas, o pagamento dos serviços 
executados e devidamente recebidos. 
17.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatOrio, desde que haja conveniência da 
Administraçâo; 
17.6. Em caso de rescisäo prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n2  8.666/93, scm que haja 
culpa do CONTRATADO, scrá esta ressarcida dos prejuIzos regulamentares comprovados, quando as 
houver sofrido. 
17.7. Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, coma as determinados por ato 
unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, 
mediante prévia e comprovada intimação da interessada pan que, se o desejar, apresente defesa no 
prazo de 10 (dez) dias üteis, contados de seu recebimento e, na hipétese de desistir da defesa, interpor 
recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias üteis, contados da intimação compravada da decisao 
rescisória. 

18-DA FORMA DE EXECUCAO DOS SERVIOS 
18.1. - A licitante vencedora deverá executar as serviços de acordo com o Termo de Referenda. 
18.2- Nenhuma alteraçaa poderá ser introduzida nas condiçäes básicas e especIficas deste edital e seus 
respectivos anexos, scm a prévia e expressa autorização da Administraçao Püblica. 
18.3- Qualquer alteraçao a ser introduzida no planejamento ou 1105 padröes de execução dos serviços, 
quando proposta pela licitante vencedora, deverá ser feita por escrito e so será executada se for 
previamente analisada e aprovada, também par escrito, pela Administraçâa Püblica. 
18.4- A licitante vencedora não poderé ceder, transferir ou subempreitar, no todo on em parte, a 
execuçâo dos serviços cantratuais scm a prévia autorizaçao escrita da Administraçao PUblica e manter 
plenamente, quaisquor qua sejam as circunstãncias, suas responsabilidades, assumidas par ocasião da 
assinatura do instrumento contratual. 
18.5-A execuçäo do Contrato deverá ser acompanhada a fiscaIizadi por representante da Prefeitura 
Municipal de Arneiroz, especialmente designado. 
18.6- 0 representante da Prefeitura Municipal de Arneiroz anotará em registro prOpria tadas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando 0 que for necessário a 
regularizaço das faltas ou defeitos observadas. 
18.7- As decisoes e providências que ultrapassarem a competência do representante deveraa ser 
solicitadas aos seus superiores em tempo hébil para a adoçao das medidas convenientes. 
18.8-0 prazo para a inicio da prestaçâa dos serviços fica fixado em ate 05 (cinco) dias Uteis contados a 
partir da data do recebimenta da Ordem de Serviços. 

19- ThiS NORMALS ANTICORRUPCAO 
19.1 - As partes declaram, neste ata, que conhecem e entendem as termas da Lei nQ 12.846/2013 (Id 
anticorrupção) e sua legislação correlata e estãa cientes que na execuçäo do instrumento convocatório 
é vedado as partes incluindo seus empregados, prepostos c/au gestores: 

-. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente püblico on a quern 
quer que seja, on a terceira pessoa a ele relacionada; 
II - Criar, de mada fraudulenta an irregular, pessaa juridica para celebrar a presente contrato; 
Ill - Obtor vantagem ou benefIcio indevida, do moda fraudulento, de modificaçOes cu prorrogaçes do 
instrumento canvacatória, scm autorizaçâo em lei, no ata convacatório da licitaçao ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; 
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IV - Manipular on fraudar o equi!ibrio economico-financeiro do presente contrato; on '\  
V- Dc qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer açOes ouiui 
que constituam prática ilegal ou de corrupçäo, nos termos da Lei ii  12.846/2013, do Dèt 

420/201 QI1 th q isqwr Qqtra leis q regqlamentos aplicávejs, ainda qqe n relanqnacias 
presente contrato. 

20-DA DOTACAO ORCAMENTARIA 
20.1- As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da Dotaçâo Orçamentária: 
04.122.0037.2.005 - Secretaria de Administraçao e Transporte; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
- Outros Serviços de Terceiro Pessoa JurIdica - Fonte de Recursos: 1.500.0000.00 - Recursos não 
vinculados de impostos 

21- BA !MPIIGNAçAO. CONSULTAS. RESPOSTAS. 

21.1 - A impugnaçäo de edital se dará nos prazos e condiçOes relacionadas no alt 41 da lei 8.666/93, e 
suas alteraçöes posteriores. 
21.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do edithl de licitaçao perante a Administraçao a 
pessoa que näo o flzer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal cornunicaçâo nào 
terá efeito de recurso. 
21.3 - A impugnação feita tempestivamente polo licitante nâo o impedirá de participar do processo 
ljcitatô.rip ate o trAnsito em julgado cia decisäo a cia pertinent.c. 
21.4 -Sornente serão aceitas solicitaçoes de esciarecimentos, providências on impugnaçoes mediante 
petiço confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta nâo Iavável, que 
preencham os seguintes requisitos: 
a) 0 endereçamento ñ Cornissão Permanente de Licitaçâo da PMA; 
b) A identificaçao precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissao, 
domicilio, nürnero do documento de identificaçao, devidamente datada, assinada e protocolada no 
Paço Municipal da PREFEITURA DE ARNEIROZ, dentro do prazo editalIcio; 
c) 0 fato e o fundamento jurIdico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
d) 0 pedido, corn suas especificaçoes; 
e) A resposta da Comissao de Licitaçao da Prefeitura Municipal de Arneiroz seth disponibilizada a 
todas os interessados mediante publicaçao do ato no portal de licitaçoes do MunicIpios 
https://licitacoes.tce.ce.gov.br/ 
21.5 -O aditamento prevalecerá sempre em relaçâo ao que for aditado. 
21.6 - Acoihida a petiçao de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificaçao dos 
termos do edital seth designada nova data para a rea!izaçao do certame, exceto quando, 
inquestionave!mente, a alteraçao nAo afetar a formulaçao das propostas. 
21.7 - Qualquer modificaçao neste edital seth divulgada pela mesma forma que se deu ao texto 
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteraçao näo afetar a formulaçao das propostas. 
21.8 - Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Presidente da Comissão de Licitaçäo on a 
autoridade competente, poderá promover diligências no sentido de obter esc!arecimentos, confirmar 
informaçOes ou permitir sejam sanadas faihas formais de documentaçao que complementem a 
instrução do processo, vedada a inclusâo posterior de documento ou informaçao que deveria constar 
originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta. 
21.9 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esciarecimentos adicionais deverão faz@-Io no 
prazo determinado pe!o Presidente da Comissão de Licitaço, sob pena de 
desclassificaçao/inabilitaçäo. 
21.10 - A Prefeitura Municipal de Arneiroz poderá revogar a lidtaçao por razOes de interesse püblico, 
no todo ou em parte on anular esta licitação, em qualquer etapa do processo. 
21.11 .- Os recursos cabiveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei n° 
8.666/93 e suas alteraçoes. 
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21.12- Os recursos deverao ser interpostos mediante petição subserita pelo representte legal da, 
recorrente dirigida a Comissão de Licitação do órgAo e/ou entidade da Administracao\PükIica qutT 

promoveu 0 certame. 
21.13- Qs recursos deverao ser protocolados e encamrnhados a Comissao de Licitaçao - 

22- DOS ANEXOS 
22.1. São panes integrantes e complementares deste Edital os seguintes Anexos: 
Anexo I - Termo de Referência (Projeto Básico); 
Anexo II - Minuta de Proposta de Preços; 
Anexo Ill - Minuta de Contrato; 
Anexo IV - Declaraçäo tie Concordancia corn os Termos do Ed!tal; 
Anexo V - DeclaraçAo que Mo Emprega Menor de 18 anos 
Anexo VI - Declaração de Fatos Impeditivos; 
Anexo VII - Modelo de declaraçao tie enquadrameuto em regime de tributação; 

23 - DAS DISPOSICOES FINAlS 
23.1 - A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada 
ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administraçao, por 
decisão fundamentada, em que fique evidência a notória relevãncia de interesse do Municipio. 
23.2 - E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Püblica Municipal do 
Arneiroz, Autarquias, Empresas Püblicas ou FundaçOes, instituldas ou mantidas pelo Poder PtThlico 
Municipal do participar como licitante, direta on indiretamente por Si, on por interposta pessoa, dos 
procedimentos desta Licitação. 
23.3 - A homologaçao e adjudicacao da presente Licitação será feita pela autoridade administrativa 
competente, conforme dispOe o artigo 43, inciso VI, da Lei 11°  8.666/93 de Junho de 1993 e suas 
posteriores alteraçoes. 
23.4 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, nos 
termos da legislaçAo pertinente. 
23.5 - Os envelopes apresentados depois da hora estabelecida não serão aceitos. 
23.6 - Independentemente da sua transcriçao, farao pafle do contrato todas as condiçöes 
estabelecidas no presente Edital e, no que couber, da proposta comercial da licitante vencedora. 
23.7 0 Contrato, AdjudicaçAo e Homologação, da prestação dos serviços serâo efetuados corn a 
empresa vencedora. 
218 - 0 edital completo e seus anexos, estarão disponIvel na sala da Comissao de LicitaçAo da 
Prefeitura Municipal de Arneiroz, localizada a Praça Joaquim Felipe, 15, Centro, Arneiroz, Ceará ou 
através do site: https://licitacoes.tce.ce.ov.br/ 
23.9 - Qualquer modificaçao no Edital exige divulgaçao pelo mesmo instrumento de publicaçao em que 
se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulaçao das propostas. 
23.10 - Nño havendo expediente ou ocorrcndo qualquer fate superveniente que irnpeça a realizaçao do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia ñtil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
da Comissão em contrário. 
23.11 - No julgamento da habiitaçao e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou faihas que näo 
alterem a substància das propostas, dos documentos e sua validade jurIdica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em Ata acessIvel a todos, atribuindo-ihes validade e eficácia para fins de 
habilitaçao e classificação. 
23.12 - A homologaçao do resultado desta licitaçao nao implicará direito a contratação. 
23.13 - A existência de preços registrados nao obriga a Administração a firmar as contrataçöes que 
deles poderão advir, facultando-se a realizaçao de licitação especIfica para a contrataçao pretendida, 
sendo assegurado ac, beneficiãrio do registro a preferência do prestacão dos serviços em igualdade de 
condiçoes. 
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23.14 - Os Iicitantes assumem todos os custos de preparaçäo e apresentaçâo de suas Ønpostas e a e9  - 
Administraçao não será, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independente%nente d - - 
conduçäo ou do resultado do processo licitatOrio.  

- Q licitante 4ev?rá mnt.?r prpQstQ, aceito pS Adrn1nistraco, 110 local do erviço, Sefor 
para representé-lo na execuçäo do contrato. 
23.16 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seas Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e 
incluir-se-a o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administraçâo. 

24-DO FORO 
24.1- Fica eleito o foro da Comarca de Arneiroz, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvOrsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, pm' mais privilegiado que seja. 

Arneirox - Ceará, 08 de fevereiro de 2022 

Ricardo Wendel Morals Feitosa / 
Presidente da Comissao de Licitaçao 
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ANEXOI 	 L 

PROJETO BASICO 

OBJETO: 	 - 'f  

SERVIOS DE GERENCIAMENTO E CONTROLE DO SITE OFICLAL DA PREFEITURA QIJE DISPONIBILIZE 
INFORMAçOES INSTITUCIQNAIS, LIcITAçOES, CONVNIOS, DECRETOS, PORTARIAS, EDITAIS, LEIS, 
BANNERS, NOTICIAS, LRF(LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL), E - SIC E OUVIDORIA PARR 
ATENDERA LEI N 12.527/2011 - LEI DE ACESSO A INFORMAçAO. 

JUSTIFICATIVA 
Neste Processo, a apoio técnico profissional tern se mostrado pep fundamental em todas as esferas 
governarnentais. A qualidade e eficácia na execuçâo de trabalhos em sintonia corn as Iegislaçoes 
vigentes são imprescindIveis, obrigando-se cada vez mais os entes püblicos a buscar o conhecimento 
mais aprofundado da matéria, afim de proporcionar e garantir a rnais perfeita legalidade nas suas 
aces idmtrnstratzvas, estabelecenclo programaco, organizaco, pratica, rnovaco e ficlelidacle dos 
serviços prestados 

DAS E5PECIFIcAç0E5 GERAIS DR EXECUCAO DOS SERVIçOS: 

ITEM DESCRIcAO DOS sawcos ur4u. QTE. 
SERV1OS DE GERENCIAMENTO E CONTROLE DO SITE OFICIAL DA 
PREFEITURA QUE DISPONIBILIZE INFORMAçOES INSTITUCIONAIS, 

01 
LICITAçOES, CONVENIOS, DECRETOS, PORTARJAS, EDITAIS, LEIS, 

MES 12 
BANNERS, NOTICIAS, LRF(LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL), E - SIC 
E OUVIDORIA PARR MENDER A LEI N 2  12.527/2011 - LEI DE ACESSO 
A INFO 

RECURSOS DO SISTEMA 
.fCadastros 
- Cadastro de notIcias 
- Cadastro de galeria de fotos 
- Cadastro de videos 
- Cadastro deAudios; 
- Cadastro de agentes (Prefeito, Vice e Secretários) 
- Permite adicionar o facebook na página do site 
- Permite configurar cores e t.emas para o site 
- Permite criar e publicar (noticias, eventos, fotos e videos) 
- Permite disponibilizar links 
- Perrnite publicar banner para frente do site 

Permite publicar qualquer docurnento seja ern JPG ou PDF 
- Permite cadastro completo das açOes governamentais, 
- Cadastro corn tela de concurso processo seletivo; 
- Cadastro de todas IicitaçOes com tela de contratos/Aditivos; 
- Cadastro de unidades gestoras e executoras 

.1 MOdulo Licitaçäo: 
- Cadastro das LicitaçOes 
- Cadastro das dispensas 
- Cadastro das lnexigibilidade 
- Cadastros de Atas de registros/Adesão 
- Cadastros das empresas inidôneas 
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ansie ino 
- Cadastro do Contratos 
- Cadastro dos Aditivos 
- Cadastro do andamento dos processos - 

- Gckistro de Grcdors ' 

- Cadastro de Membros  
- Cadastro de ComissOes L 
- Cadastro de Parcerias 
- Cadastro de Termo de Fomento 
- lmpressao de Relatórios (Boletim do dia, Avisos, Relatórios do PublicaçOes) 
- Visualizaçao desses dados em site; 

'1 Módulo Convênios: 
- Cadastro de convenios (Campos: Nome Cornrenente, Responsável convenente, nümero convenlo, 
valor das 
parcels. NQe Gencedente. Responsável CqncecWnte 'Mgi cjp  cQnv?mo) 
- Vinculaçao do Contrato 
- Cadastro do Concedente 
- Cadastros de Convenente 
- Cadastros de tipo de convenio 
- Relatórios gerenciais 
- Visualizaçâo desses dados em site; 

/ Atendlinento aos portals: 
- LARF (Le! do Acesso a lnformaçao); 
- Portal de receitas e despesas; 
- Integrado ao F-sic; 
- PublicaçOes de leis e outros documentos; 
- Integrado ao Ouvidoria; 
- LicitaçOes; 
- Convênios; 

.1 Publlcaçoes documentos oficlais: 
- Cadastro de Leis; (Corn busca avançada no site) 
- Cadastro de Portarias; 
- Cadastro de Decretos; 
- Cadastro de Editais; 
- Cada'stro de ReSQtucOes 
- Cadastro de Processo seletivo 
- Cadastro de qualquer tipo do documento; 
- Cadastro da Lei de Responsabilidade Fiscal 

JO Munidpio: 
- A Cidade; 
- HistOria; 
- Praças; 
- Sitios; 
- Postos de saüde; 
- flistritos; 
- Escolas; 
- Prédios péblicos; 
- Eventos; 

/ Módulo Covid 19: 
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- Vinculaçao de diárias 
	

qç 
- Vinculação do Contrato 
- Vinculaçao de portarias 
- Vincu1ace de kgtslacao 
- Vinculaçao de receitas e despesas 
- Vinculaçao de detaihamento pessoal 
- Cadastro do boletim diário 
- Pégina exciusiva do COVID 

.1 Médulo LC131: 
- Cadastro de Despesas extra orçarnentária 
- Cadastro de Despesas orçarnentária 
- Cadastro de receita extra orçamentária 
- Cadastro de receita orçamentária 
- Cadastro de ernpe.nhos 
- Cadastro de IiquidacOes 
- Cadastro de pagamentos 
- Relatórios gerencials comparativos entre empenho, liquidacao e pagamento. 

DO CONTRATO E DAS SUSCONTRATAcOES 
a) Seth celebrado instrurnento de Contrato, de acordo corn o Art. 10 da lei 8.666/93 e em 
conformidade corn a minuta anexa an presente Edital, que deverá ser assinado pelas partes no prazo 
de 05 (cinco) dias,a partir da data da convocação encarninhada a licitante vencedora do certarne; 
b) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido no 
subitern anterior, caracterizará o descurnprimento total da obrigaçao, ficando sujeito as penalidades 
previstas na Le! no 8.666/93 c alteraçoes posteriores; 
c) Considera-se coma parte integrante do Contrato, as termos da proposta vencedora e seus anexos (Se 
houver), bern coma as demais elernentos concernentes a licitaçao, que serviram de base ao processo 
licitatório; 
d) 0 prazo de convocaçâo, poderá ter uma ñnica prorrogaçäo corn o mesrno prazo e condiçOes 
estabelecidas, convocar as licitantes remanescentes, obedecendo a ordern de classificaçao estabelecida 
pela Cornissão, para faze^-lo em igual prazo e nas niesmas condiçôes propostas pelo prirneiro colocado, 
on revogar a licitação consoante prevê a Let no 8.666/93 e suas alteraçOes posteriores. 
a) E facultativo a administração celebrar o "Terrno Contratual", podendo substitul-lo par outros 
instrumentos hábeis tais coma carta-contrato, nota de empenho de despesa, ordern de execuçâo de 
serviço. 
0 Após Assinatura da Ordern de Serviços e/ou Contrato, par pafle da CONTRANTANTE e 
CONTRATADA, a ernpresa terá no rnáxirno 10 (dez) dias iniciar o objeto deste certarne. 
g) Nào será permitida ern hipótese subcontratação para as serviços objeto deste certame. 

DAS oBRrnAçOEs DA CONTRATANTE 
a) Solicitar a execução do objeto a CONTRATADA através da emissão de Ordern de Serviço. 
b) Proporcionar a CONTRATADA todas as condiçOes necessárias an pleno cumprimento das 
obrigaçOes decorrentes do Termo Contratual, inclusive corn o fornecirnento do objeto do certame, 
consoante estabelece a Lei Federal nQ 8.666/1993 e suas alteraçOes. 
c) Piscalizar a objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá on justificará de irnediato. 
d) Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
e) Efetuar as pagamentas devidos, a CONTRATADA nas condiçes estabelecidas neste contrato. 
fl Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrurnento. 
g) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assurnidos pela Contratada, de acordo corn as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
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f) Notiflear a Contratada, per escrito, sobre irnperfeicöes, faihas on irregularidades constatadas nos 9:& A 
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.  
g) Exigir da Contratada, a qualquer tempo, docurnentaçao que comprove o correto e - tempestivu 
paflflWDtQ de todos encargos previdenáriv, trtha1hists, 	 Ut- Uscais e cornerciais decorrentes. 	- 
execução deste Contrato. 	 -- 
h) Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanharnento e fiscalizaçâo, 
em conformidade corn o art. 73, II, da Lei n 2  8.666/93. 

DAS 0BRIGAç0Es DA CONTRATADA 
a) Executar os serviços de conformidade corn as condiçOes estabelecidas neste Termo e na proposta 
vencedora do certame; 
b) Manter durante toda a duração do contrato, em cornpatibilidade corn as obrigaçOes assumidas, 
todas as condiçOes de habilitação e qualificaçao exigidas na Iicitaçao; 
c) Providenciar a imediata correçäo das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
d) Arcar corn eventuais prejuIzos causados a Contratante e/ou terceiros, provocados pot ineficiência 
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto 
contratual; 
e) Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer 
danos on falta que venharn a cometer no desempenho de suas funçöes, podendo a Prefeitura Municipal 
de Arneiroz solicitar a substituiçao daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente; 

O Substituir os pr-ofissionais nos cases de impediment-os- fortuiths, de maneira que não se prejudiquem 
o born andarnento e a boa prestação dos serviços; 
g) Facilitar a ação da FISCALIZAçAO na inspeçAo dos serviços, prestando, prontarnente, os 
esciarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
h) Responder perante a Prefeitura Municipal de Arneiroz, mesmo no caso de auséncia on ornissâo da 
FlscALIzAçAo, indenizando-a devidamente por quaisquer atos on fatos lesivos aos seus interesses, 
que possam interferir na execuçâo do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos 
ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a 
CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, corn fiel observáncia das norrnas 
ernanadas das autoridades competentes e das disposiçôes legais vigentes; 
1) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos rnanuseados, sendo que a 
CONTRATADA nâo deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sent consontime-nto prévio pot 
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos on informaçOes especificadas no 
parágrafo anterior, a nAo ser para fins de execução do CONTRATO; 
j) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo tambérn de sua responsabilidade a 
pagamento de todos as tributos que, direta on indiretarnente, incidarn sabre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuiçOes previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluida qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal 
de Arneiroz por eventuais autuaçOes administrativas e/ou judiciais urna vcz que a inadimplência da 
CONTRATADA, corn referenda as suas obrigaçO, näo se transfere a Prefeitura Municipal de Arneiroz 
I) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos socials, trabalhistas e previdenciários relacionados corn o objeto do CONTRATO; 
m) Responder, pecuniariamente, por todos as danos e/ou preluIzos  que forern causados a llniao, 
Estado, Municipio on terceiros, decorrentes da prestaçâo dos serviços; 
n) Manter durante toda a execuçâo dos serviços, ern cornpatibiidade corn as obrigaçOes por ele 
assurnidas, todas as condiçöes de habilitaçâo e qualificacão exigidas na licitaçâo; 
a) Prestação de serviços ern caráter urgente, fora do horário normal de expediente, segundo 
solicitação e a criteria do contratante; 
p) 0(A) CONTRATADA(0) deverá manter urn canal de comunicação corn o contratante, para suprir as 
demandas pertinentes a execução do objeto. 

DA DURAçAO DO CONTRATO 
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a) 0 Contrato tera vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinathra podeo ter asuw-9 
duraçao prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, ate o limite de6 
(sessenta) meses, nos casos previstos de acordo corn o art. 57 e incisos da lei Federal n 2 . è/93çi;iLa '17) 
corn vantagens wnto Prefitgn Miinicipl. d Arneiro. na conunudde do CQntrtQ, PQeQ5jO/ 
alterado, exceto no tocante ao seu objeto. 
b) A Contratada não tern direito subjetivo a prorrogação contratual. 
c) Toda prorrogação do contratos seth precedida da realizaçao de pesquisas de preços de mercado ott 
de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administraçao Püblica, visando a assegurar a 
rnanutonçäo da contrataçào mais vantajosa para a Adrninistraçâo, em relaçao a realização de urna nova 
Iicitação. 
d) 0 contrato não poderá ser prorrogado quando: 
e) A Contratada esteja susponsa de licitar 0 irnpedida do contratar corn a Adrninistraçào, nos terrnos do 
artigo 87, inciso Ill, da Lei n° 8.666, do 1993, ou tenha sido declarada inidônea para licitar on contratar 
corn a Administraçâo Püblica, enquanto perdurarem os ofeitos; 
1) A Contratada nâo mantivor, em compatibilidade corn as obrigaçOes assurnidas, todas as condiçOes do 
habiitaçào e qualificação exigidas na licitaçào; 
g) A Contratada nao concordar corn a elirninaçâo, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis 
nâo ronováveis que já tenharn sido pagos ou arnortizados no prirnoiro ano de vigôncia da contratação; 
h) A prorrogaçâo de contrato deverá ser promovida mediante colebraçao do terrno aditivo. 

DO REAJUSTAMENTO DE pREços 
a) Seth admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados corn prazo de vigência 
igual ou superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno mInirno do 01 (urn) aim, 
mediante a aplicação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)e/ou o disposto na Lei 
n2  8.666/93, art 65, §1 2 . 

b) 0 interregno rninirno de 01 (urn) ano será contado: 
b.1) Para o primeiro reajusto: a partir da data lirnite para apresentação das propostas constante do 
Edital; 
b.2) Para as reajustes subsoquentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao 
ültirno reajusto ocorrido ou precluso. 
c) 0 prazo para a Contratada solicitar a reajuste encorra-se na data da prorrogaçâo contratual 
subsequente a data em quo so completou o côrnputo do interregno minirno do 01 (urn) aim, ou na data 
do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 
d) Caso a Contratada näo solicite o reajuste ternpestivarnente, dentro do prazo -acima fixado, ocorrerá a 
preclusao do direito an reajuste. 
e) Se a vigôncia do contrato tiver sido prorrogada, novo roajuste so poderá ser pleiteado após o 
decurso de novo interregno rninirno de 01 (urn) ano, contado na forma provista neste Edital. 
1) Caso, na data da prorrogação contratual, ainda nao tenha sido divulgado o novo indice de reajuste 
adotado, a Contratada deverá solicitar a inserçào de cláusula no tormo aditivo do prorrogação quo 
resguarde a direito futuro ao reajuste, a ser exercido tao logo seja divulgado o novo Indico, sob pena do 
preclusao. 
g) Os novos valores contratuats decorrentes do reajuste torão suas vigências iniciadas observando-so o 
soguinte: 
g.1)A partir da data em quo se cornplotou o cômputo do interrogno minima do 01 (urn) ano; 
g.2) Ern data futura, desde quo acordada ontre as partes, sern prejuIzo da contagern do periodicidade 
para concessâo dos próxirnos reajustes futuros; 
h) A decisAo sobre a pedido de reajusto dove sor foita no prazo rnáxirno do 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data da solicitaçao da Contratada. 
i) Os roajustes serão formalizados por ineio do apostilamonto, exceto quando coincidirern corn a 
prorrogacão contratual, caso ern quo deverao ser formalizados por aditarnento an contrato. 

DA FORMA DE PAGAMENTO 
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nan 	iflCipi* 
a) 0 prazo pam pagamento será de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da a 
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.  ;-) 
b) 0 pagamento somente sera efetuado após o "atesto", pelo servidor compete 	da V,/ 
Fisci/Fatra apreentada pela GQntratada cPA? cQntera 0 cietalhamcnto dq servtços 	e 	 - / 

c) 0 "atesto" fica condicionado a verificaçao da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresenta 
Contratada corn os serviços efetivarnente prestados. 
d) Flavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura on dos documentos pertinentes a contratação, 
ou, ainda, circunstância que irnpeça a Iiquidaçâo da despesa, a pagamento ficará pendente ate que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, a prazo para pagamento iniciar-se-á 
apes a comprovação da regularizaçao da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante. 
e) Seth efetuada a retenção on glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, s-em 
prejuIzo das sançOes cabfveis, caso se constate que a Contratada 
I) No produziu as resultados acordados; 
g) Deixou de executar as atividades contratadas, on não as executou corn a qualidade minima exigida; 
h) Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a rnanutenção das condiçOes do 
habilitaçao da Contratada, devendo o resultado s-er irnpresso, autenticado e juntado ao processo de 
pagarnento. 
iJ 0 pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancária do Crédito, rnediante depOsito ern conta 

j) Seth considerada corno data do pagamento o dia em que cons-tar corno ernitida a orñern bancária 

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto 
na Iegislaçao vigente. 

para pagarnento. 
I) A Contratante não so rosponsabilizará par qualquer despesa quo venha a s-er ofotuada pela 
Contratada, que porventura nao tenha sido acordada no contrato. 
m) Nenhum pagamento isentaré o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigaçoes, nem 
irnplicará aceitaçäo definitiva do fornecimento. 
n) Na hipótese de sobrevirern fatos imprevisIveis, ou previsIveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, on ainda, em caso do força major, 
caso fortuito ou fato do prIncipe, configurando álea econOmica extraordinária e extracontratual, 
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes do 
recebida a ordem do fornecirnento, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente 
entre os encargos do contratado e a retribuiçao da Administração para a justa remuneração do 
fornecimento, objetivando a manutençâo do equilIbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n. 9  8.666/93, alterada e consolidada. 

HA DOTAçAO ORçAMENTARJA 
a) As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da Dotaçao Orçarnentária: 
04.122.0037.2.005 - Secretaria de AdministraçAo e Transporte; Elernento do Despesa: 3.3.90.39.00 
- Outros Serviços de Terceiro Pessoa JurIdica - Fonte de Recurs-os: 1.500.0000.00 - Recursos não 
vinculados do impostos 

HAS 5ANçOE5 ADMINISTRATIVAS 
a) 0 licitante quo ensejar a retardamento da execução do certarne, nâo mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execuçäo do Contrato, comportar-se de rnodo inidOneo, fizer declaraçao falsa on corneter 
fraude fiscal garantido o direito prévio da citaçâo e da ampla defesa, ficara impedido de licitar e 
contratar corn a Adrninistraçao, pelo prazo do ate us (cinco) anos, enquanto perdurarern as rnotivos 
determinantes da puniço ou ate quo seja prornovida a reabilitaçâo perante a própria autoridade quo 
aplicou a penalidade, sern prejuIzo das multas previstas no edital e no termo do contrato e das demais 
corninaçOes legais. 
b) A Contratada ficará, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecuço total ou parcial 
do contrato, erro de execução, execução irnperfeita, rnora do execuçâo, inadirnplernento contratual on 
nào veracidade das informaçOes prestadas, garantida a prévia defesa: 
I - advertência, sançâo de que trata a inciso I do art. 87, da Lei nY 8.666/93, podera s-er aplicada nos 
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i 	fftP.N 	15 seguintes casos: 	 w •- 
 a) descumpnmento das obrigaçöes e responsabihdades assumidas na hcitaçao, 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos sfços éb 
Contratante, desde que IIaQ catba a apUcacaQ 4c saaçac mats gave, 	 N 	rJy 

11 - multas (que poderao ser recoihidas em qualquer agenda integrante da Rede Arrecadadoide-
Receitas Federals, par meio de Documento de Arrecadaçao Municipal - DAM, a ser preenchido de 
acordo com instruçOes fornecidas pela Contratante); 
a) de 0.3% (três décimo por cento) sobre o valor contratual total do exercIclo, par dia de atraso na 
prestaçao dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo 
valor; 
b) do 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infraçao a qualquer cláusula 
on condição do contrato, não especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 
c) de 5% (cinco par cento) do valor contratual total do exercIcio, pela recusa em corrigir qualquer 
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção nao so efetivar nos 05 (cinco) dias que se 
seguirem a data da comunicaçäo formal da rejeição; 
Ill - declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçao PUblica, enquanto 
perdurarem as motivos determinantes da puniçâo on ate que seja promovida a reabilitaçao perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a Administraçao pelos prejuizos 
resultantes e depois de decorrido a prazo da sançao aplicada com base no item 15.1. 
c) No processo do aplicaçao de penalidades e assegurado o direito ao contrad!tório e a ampla defesa, 
garantida nos prazos de 05 (dinco) dias Uteis para as sançOes previstas nos incisos I e 11 do item "b" 
supra e 10 (dez) dias corridos para a sançAo prevista no inciso Ill do mesmo item. 
d) 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 
contar da notificaçao on decisao do recurso. Se a valor da multi não for pago, ou depositado, seth 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência on 
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido seth cobrado administrativamente ou inscrito 
coma DIvida Ativa do MunicIpio e cobrado mediante processo de execução fiscal, com as encargos 
correspondeniBs. 
e) As sançOes previstas no item "a" e inciso III doitem "b" supra, poderao ser aplicadas as empresas 
que, em razâo do contrato objeto desta llcitação: 

- Praticarem atos ilIcitos, visando frustrar as objetivos da licitaçao; 
II - Demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar cam a Administraçao Páblica, em virtude do 
atos ilIcitos praticados; 
Ill - sofrerem condenaçao definitiva por praticarem, par meios dolasas, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos. 
I) As sançOes previstas nos incisos I e Ill doitem "b" supra poderao ser aplicadas juntamente com a 
do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo 
de 05 (cinco) dias (iteis. 
g) A licitante adjudicatária que se recusar, injuslificadamente, em firmar a Contrato dentro do prazo de 
05 (cinco) dias ñteis a contar da notificação que Ihe será encaminhada, estaré sujeita a multa de 5% 
(cinca por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabiveis, por 
caracterizar descumprimento total da obrigaçao assumida. 
h) As sançOes previstas no item "g"supra nâo so aplicam as demais licitantes que, apesar de nâa 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem a Termo de Contrato, do acordo com este 
edital, e no prazo do 48 (quarenta e alto) horas comunicarem seu desinteresse. 

DAS ALTERAçOES E DA FISCALIZAçAO DO CONTRATO 
a)No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo do Referenda e anexos poderé ser 
suprimido on acrescido ate a limite de 25% (vinte e cinco par cento) do valor inicial da contratação, 
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 
1 9 e 2 2, inciso II da Lei n2  8666/93. 
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o 
b) A Iisealizaçäo do contrato dar-se- nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 do 199 	qual, seth 	Q1j 

designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotandà%, igLff cj'/ 
próprio todas as ocorrências relacionadas a execuçâo e determinando 0 que for nèç9sso 	4 -

eas,r1axiaco de flhs QI dcfitqs QbrvciQ 
cJ A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, 
par qualquer irregularidade, ainda que resulte de irnperfeiçOes técnicas ou vIcios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administraço on de seus agentes e prepostos, 
de conformidade corn o art. 70 da Lei Federal n 2  8.666/93 e suas alteraçoes. 
d) 0 representante da Administraçao anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
corn a execução do contrato, indicando dia, rnês e ano, hem coma o nome dos funcionários a 
regularizaçao eventualmente envolvidos, determinando o quo for necessário a regularizaçao das falhas 
on defeitas abservados e encarninhando Os apontarnentos a autoridade competente para as 
providências cabIveis. 

BA RESCISAO CONTRATUAL 
a) A Prefeitura Municipal de Arneiroz poderá rescindir a contrato, independenternente de qualquer 
interpelaçâo judicial on extrajudicial se a contratada: 
a.1) Deixar de iniciar os serviços par periodo superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do 
recebimenta da ordem de inicio dos serviços; 
a.2) Executar os serviços em desacordo corn as especificaçoes exigidas; 
a.3) Nao cumprir on eumprir irregularmente as cláusulas contratuals on a legislaçao vigente; 
a.4) Cometer reiterados erros na execução dos serviços; 
aS) Ceder ou transferir, no todo on em parte, a prestação de serviços sern a expressa autorização da 
Contratante; 
a.6) Entrar ern concordata, falencia on dissoluçao, on recair no processo de insolvéncia sobre qualquer 
de seus dirigentes. 
b) Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer urn dos fundarnentos do item anterior, 
a contratada receberá exclusivamente a pagamento dos serviços executados e recebido, deduzido a 
valor correspondente as rnultas porventura existentes. 
c) Nâo caberá a contratada indenizaçao de qualquer espécie seja a que titulo for, se o contrato vier a 
ser rescindido em decorrencia do descumprirnento das normas nele estabelecidas. 
d) Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisao 
da Prefeitura Municipal de Arneiroz, a qualquer época, sem que caiba a contratada a direito do 
reclarnação ou indenizaçAo a qualquer tItulo, garantindo-Ihe apenas, a pagamento dos serviços 
executados e devidarnente recebidos. 
e) Arnigável, por acordo entre as paftes, mediante autorizaçâo escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde quo haja conveniência da Administraçao; 
fl Em caso de rescisâo prevista nos incisos Xli e XVII do art 78 da Lei n 2  8.666/93, sem que haja culpa 
do CONTRATADO, seth esta ressarcida dos prejuIzos regulamentares comprovados, quando os houver 
sofrido. 
g) Os procedimentos do rescisão contratual, tanto amigáveis, coma as determinados por ato unilateral 
da Contratante, seräo formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, mediante 
prévia e comprovada intirnação da interessada para quo, se o desejar, apresente defesa no prazo de 10 
(dez) dias Uteis, contados do seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor recurso 
hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias üteis, contados da intimação cornprovada da decisâo 
rescisória. 

BA FORMA BE EXECUçAO DOS SERVIOS 
a) A licitante vencedora deverá executar Os serviços de acordo corn este Termo de Referência. 
b) Nenhuma alteraçâo poderá ser introduzida nas condiçoes básicas e especIficas deste edital e seus 
respe-ctivos anexos, scm a prévia e expressa autorizaçao da ADMINISTRAçAO PUBUCA. 
c) Qualquer alteração a ser introduzida no planejamento ou nos padroes de execução dos serviços, 
quando proposta pela licitante vencedora, deveri ser feita par escrito e sO seth executada so for 
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previarnente analisada e aprovada, também por escrito, pela ADMINISTRAçAOPUBLJCA.  
d) A licitante vencedora nAo poderá ceder, transferir ou subempreitar, no todo on em pa 	xec aoa '-.-'/ 
dos serviços contratuais sem a prévia autorizaçAo escrita da ADMINIsTRAçAO PtJBLICA e inner : 
plenamente, quaisquer que selam as circuntãncias, sues responsakilidades, assurnida5 por ocastho-da --
assinatura do instrumento contratual. 
e) A execuço do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Prefeitura 
Municipal de Arneiroz, especialmente designado. 
f) 0 representante da Prefeitura Municipal de Arneiroz anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas corn a execução do contrato, determinando o que for necessário a 
regularizaçao das faltas on defeitos observados. 
g) As decisoes e providências que ultrapassarern a competência do representante deverao ser 
solicitadas aos seus superiores em tempo habit para a adoção das medidas convenientes. 
hJO prazo para a inIcio da prestaçao dos serviços fica fixado em ate os (cinco) dias (iteis contados a 
partir da data do recebimento da Ordem de Serviços. 

DAS NORMAS ANTICORItUPçAO 
a) As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os terrnos da Lei nO 12.846/2013 (lei 
anticorrupção) e sua legislaçâo correlata e estão cientes que na execuçâo do instrumento convocatório 
é vedado as partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores: 
I -. Prometer, oferecer on dar, direta on indiretamente, vantagem indevida a agente pñblico on a quem 
quer que seja, on a terceira pessoa a ele relacionada; 
H - Criar, de modo fraudulento on irregular, pessoa jurIdica para celebrar o presente contrato; 
Ill Obter vantagem on benefIcio indevido, de modo fraudulento, de modificaçOes on prorrogaçOes do 
instrumento convocatório, sern autorização em lei, no ato convocatório da licitaçao on nos respectivos 
instrumentos contratuals; 
IV - Manipular on fraudar a equilibrio econômico-financeiro do presente contrato; on, 
V- De qualquer maneira fraudar a presente contrato; assim como realizar quaisquer açOes on omissOes 
que constituam prática ilegal on de corrupção, nos termos da Lei n 2  12.846/2013, do Decreto n 
8.420/2015 on de quaisquer outras leis on regularnentos aplicáveis, ainda que não relacionadas corn o 
presente contrato. 

DAS DISPOSIcOES FINAlS 
a) A presente licitaçao podera ser anutada em qualquer tempo, desde que seja constatada ilegalidade 
no processo e/ou no seu julgamento, on revagada per conveniência da Administraç&o, por decisão 
fundarnentada, em que fique evidencia a notória relevãncia de interesse do MunicIpio. 
b) E vedado ac ,  servidor dos órgâos e/ou entidades da Adrninistraçào Pñblica Municipal de Arneiroz, 
Autarquias, Empresas Pñblicas ou Fundaçoes, instituidas on mantidas pelo Poder Püblico Municipal de 
participar como licitante, direta on indiretamente por 5!, on por interposta pessoa, dos procedimentos 
desta Ldcitaçao. 
c) A homologaçao e adjudicaçâo da presente Licitaçäo seth feita pela autoridade administrativa 
competente, conforme dispoe o artigo 43, inciso VI, da Lei n° 8.666/93 de Junho de 1993 e suas 
posteriores alteraçOes. 
d) Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissao Perrnanente de Licitação, nos termos 
da Iegislaçao pertinente. 
e) Os envelopes apresentados depois da hora estabelecida não serao aceitos. 
0 lndependentemente da sua transcrição, farão parte do contrato todas as condiçOes estabelecidas no 
presente Edithl e, no que couber, da proposta comercial da licitante vencedora. 
g) 0 Contrato, Adjudicação e Homologaçao, da prestação dos serviços serào efetuados corn a ernpresa 
vencedora. 
h) 0 edital completo e seus anexos, estarão disponIvel na sala da Comissão de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Arneiroz, localizada a Praça Joaquirn Felipe, 15,Centro, Arneiroz, Ceará on através do site: 
www.tce.ce.gov .b 
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I) Qualquer modificação no Edital oxige divulgaçao polo mesmo instrumento de publica âp em que se 
deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exc tOe ,  quand 	o 
inquestionavelmente, a alteraçao nao afetar a formulaçAo das propostas. 	 a - j) N5-0 havQndQ expedicute oil ocorrendq qua1qier lath supervenilente no irnpeca a reali 'do 
certame in data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia (Itil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que nao haja comunicação 
da Comissao em contrário. 
1) No julgamento da habilitaçâo e das propostas, a Comissão poderá sanar erros on falhas quo nâo 
alterem a substància das propostas, dos documentos e sua validade jurIdica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em Ata acessIvel a todos, atribuindo-Ihes validade e eficacia para fins de 
habilitaçâo e classificaço. 
mJ A homologaçao do resultado desta licitaçào näo implicará direito a contrataçâo. 
n) A existência de preços registrados nao obriga a Administraçao a firmar as contrataçOes que doles 
poderão advir, facultando-se a realizaçAo de licitaçao especIfica para a contrataçao pretendida, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro a preferencia de prestaçâo dos serviços em igualdade do 
condiçOes. 
o) Os licitantes assumem todos as custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administraçao nao será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
conduçao on do resultado do processo licitatOrio. 
p) 0 licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, 
para r-epresentá-lo na execução do contrato. 
q) Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e 
incluir-se-á o do voncimento. So so iniciam e vencem os prazos em dias do expediente na 
Administração. 

1010 170110 
Fica eleito a foro da Comarca de Arneiroz, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia 
oriunda do presente edital, que nao possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde 
já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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ANEXO II 	 .7 

MINUTADE PROPOSTA DE PREOS 

A 	

- 

COMISSAO PERMANENTE DE LICITAAO 
P1UWJTURAMUNJC!PAL DEARNEIROZ 
TOMADA DE PREçOS 

Local e Data 

REF.: TOMADA DE PREOS No 2022.02.07.1 

Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa proposta de preps, referente a Tomada tIe Preps em 
referenda, cujo objeto 6 os SERVIOS DE GERENCIAMENTO E CONTROLE DO SITE OFICIAL DA 
PREFEITURA QUE DISPONIBILIZE INFORMAçOES INSTITUCIONAIS, LICITAçOES, CONVENIOS, 
DECRETOS, PORTARIAS, EDITAIS, LEIS, BANNERS, NOTICIAS, LRF(LEI DE RESPONSABILIDADE 
FISCAL), E - SIC E OUVIDORLA PARA ATENDER A LEI N 2  12.527/2011 - LEI DE ACESSO A 
INFORMAçAO, pelo valor global de 14$____________ _J. 

Declaramos, neste ato, nossa inteira submissão aos ditames da Lei if 8.666/93 e suas alteraçOes 
posteriores, hem como as cláusulas e condicOes estabelecidas nesta Tomada de Precos. 

rri:si Ims(:RIçAo SLISCINIA 
I 

DOS sntviços IJNI). QTL. 

si:itviços DE (;LRENCIAN1ENT() i COVI'RoiI 
DO SITE OFICIAL DA PREFEITURA QUE 
IMSPONIBILIZE 	 INF0RMAçÔE5 
JNSTITUCIONAIS, 	LICITAçOES, 	CON VENIOS, 

01 DECRETOS, 	PORTARIAS, 	EDITAIS, 	LEIS, MRS 12 xxx xxx 
BANNERS, 	NOT!CIAS, 	LRF(LEI 	DE 
RESPONSABILIDADE 	FISCAL), 	E 	- 	SIC E 
OUVIDORIA PARA ATENDER A LEI N 
12.527/2011 - LEI DE ACESSO A INFORM4ç4Q 

VALOR TOTAL MENSAL/GLOBAL (It$) XXX 
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitaçao, nos comprometemos a assinar o contrato no 
prazo determinado no documento de convocaçâo, indicando para esse fim o Sr. 

Carteira de Identidade if. 	expedida 
em _/_/._, OrgAo Expedidor ___________ e CPF no 	como representante legal 
desta empresa. 

Proponente: 
CNPJ n2 : 

Valor Mensal da Proposta: R$ 
Valor Global da Proposta: R$ 	L.-. __.._J• 
Dados bancários: 
Prazo de Execuçäo: - ( 	) meses. 
Vafidade da Proposta: 	( 	J dias. 

Atenciosamente, 

Carimbo e Assinatura do Proponente 
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MINUTA DE CONTRATO 	 - 

C,.  
CONTRATO N 2 . 

TERMO LW CONTRATO QUE ENTRE $I FAZIM ,1 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ, ATRAVES 
DA SECRETARIA DE _______. E DO OUTRO LADO 
A EMPRESA PARA 0 FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA: 

A Prefeitura Municipal do Arneiroz pessoa juridica do direito pUblico interno, corn sede na praça 
Joaquim felipe, no is, Bairro Centro, Arneiroz, Ceara, inscrito no CNPJ/MF sob o n 9  06.748.297/0001- 
54, através da Secretaria Municipal de 	neste ato representado pelo(a) Ordenador(a), 

doravante denorninado de CONTRATANTE e, do outro ]ado, a empresa 
corn sede 	 ,inscrita no CNPJ 	 . representada neste ato 

par portador(a) CPF n 2. — -, ao firn assinado, doravante 
denorninada de CONTRATADA, de acordo corn o Edital do Tomada de Preços n 2  2022.02.07.1, em 
conformidade corn o que preceitua a Lei Federal 01  8.666/93, do 21 do junho de 1993 e suas alteraçOes 
posteriores, sujeitando-se as contratantes as suas norrnas e as cláusulas e condiçoes a seguir 
ajustadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçAO LEGAL 
1.1- Fundamenta-se este contrato no edital de TOMADA DE PREOS n 2  2022.02.07.1, observadas as 
normas e condiçöes do presente contrato e as disposicöes contidas na Let n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, Let Cornplementar n 2  123 de 14 de dezembro do 2006, Lei Complementax n 2  147 de 07 de 
Agosto de 2014, Lei Federal n 2  155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 dejulho 
do 2011 quo altera o tftulo IlI-A da Consolidaçüo das Leis do Trabalho e dernais normas pertinentes e, 
ainda, pelas disposiçOes estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1- SERVIOS DE GERENCIAMENTO E CONTROLE DO SITE OFICIAL DA PREFEITURA QUE 
DISPONIBILIZE INFORMAçOES INSTITUCIONAIS, LIcITAçOES, CONVÉNIOS, DECRETOS, 
PORTARIAS, EDITAIS, LEIS, BANNERS, NOTICIAS, LRF(LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL), E - 
SIC E OUVIDORIA PARA ATENDER A LEI N 2  12.527/2011 - LEI DE ACESSO A INFORMAçAO. 

cLAUSULA TERCEIRA - DO PREçO 
3.1- A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pela exccuggo do objeto deste contrato referente, o 
valor Mensal de R$ _______ ( 	 ), perfazendo o valor global de R$  
( 	 ), sujeito as incidéncias tributárias norrnais. 

CLAUSULA QUARTA - DA DURAçAO DO CONTRATO 
4.1- 0 Contrato terá vigência de 	( 	) moses, a partir da data do sua assinatura, podendo ter a 
sua duraçAo prorrogada par iguais e sucessivos periodos, rnediante Terrnos Aditivos, ate o limite de 60 
(sessenta) moses, nos casos previstos do acordo corn a art 57 e incisos da let Federal 0. 8.666/93, e, 
corn vantagens a Prefeitura Municipal de Arneiroz, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, 
exceto no tocante ao seu objeto. 
4.1.1. A Contratada não tern direito subjetivo a prorrogação contratual. 
4.2. Toda prorrogação de contratos seth precedida da realizaçao de pesquisas de preços de mercado 
on do preços contratados par outros órgãos e entidades da Adrninistragao Püblica, visando a assegurar 
a rnanutençao da contrataçâo rnais vantajosa pan a Administraçäo, em relação a realização de uma 
nova licitaçao. 
4.3. 0 contrato näo poderá ser prorrogado quando: 
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4.3.1. A Contratada esteja suspensa do licitar e impedida de confratar corn a AdrnL!racao,imrj 
termos do artigo 87, inciso HI, da Let no 8.666, de 1993, on tenha sido declarada inidonbãfara iicita ' [ J 
on contratar corn a Adrninistração Püblica, enquanto perdurarern os efeitos; Ruu.. 	/ 
432. A Contratada nâo maitiver, em com-p  atibilidade corn as QbrigØs assumidas' 6dd0>' 
condiçOes de habilitaçao e qualificaçao exigidas na licitação; 
4.3.3. A Contratada nao concordar corn a eliminaçao, do valor do contrato, dos custos fixos on variáveis 
nao renováveis que já tenharn sido pagos on arnortizados no prirneiro ano de vigência da contrataçâo; 
4.4. A prorrogação de contrato deverá ser prornovida mediante celebraçäo de termo aditivo. 

CLAUSULA QUINTA - DA FONTE BE RECURSOS 
5.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da Dotaçao Orçamentária n° 

 Memento de Despesa n: . Fonte de Recurso n°  

CLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO BE PREO 
6.1. Sera' adrnitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados corn prazo de vigência 
igual on superior a 12 (doze) meses, desde quo observado o interregno rnInimo de 01 (urn) ano, 
mediante a aplicaçâo do Indice Nacional de Preços ao ConsumidorAmplo (IPCA)e/ou o disposto na Let 
nQ 8.666/93, art. 65, §1 2 . 

6.2. 0 interregno rnInirno de 1 (urn) ano seth contado: 
a. Para o prirneiro reajuste: a partir da data lirnite Para apresentação das propostas constante do 
Edital; 
b. Para os reajustes subsequentes ao prirneiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao 
ultimo reajuste ocorrido on precluso. 
6.3. 0 prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contrathal 
subsequente a data em que se cornpletou o côrnputo do iliterregno rnmnimo do 01 (urn) ano, on na data 
do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogaçào. 
6.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste ternpestivarnente, dentro do prazo acima fixado, 
ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste. 
6.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste so poderá ser pleiteado após o 
decurso do novo interregno rnmnirno de 01 (urn) ano, contado na forma prevista neste Edital. 
6.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda nao tenha sido divulgado o novo indice de 
reajuste adotado, a Contrat.ada deverá solicitar a inserção do cláusula no termo aditivo do prorrogação 
que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tao logo seja divulgado o novo Indice, sob 
pena de preclusào. 
6.4. Os novos valores contratuals decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se 
o seguinte: 
a.A partir da data em que so cornpletou o cômputo do interregno mmnimo de 01 (urn) ano; 
b. Em data futura, desde quo acordada entre as partes, sern prejuIzo da contagem de periodicidade 
para concessão dos próximos reajustes futuros; 
6.5. A decisao sobre o pedido de reajuste deve set feita no prazo rnáximo do 30 (trinta) dias, contados 
a partir da data da solicitaçao da Contratada. 
6.6. Os reajustes serão forrnalizados pot rneio do apostilarnento, exceto quando coincidirem corn a 
prorrogação contratual, caso em que deverao ser forrnalizados por aditamento ao contrato. 

CLAUSULA SETIMA - BA SUBCONTRATAçAO, FISCALIZAçAO E ALTERAçAO DO CONTRATO 
7.1 -Nao será perrnitida ern hipotese subcontratação para os serviços objeto deste certame. 
7.2 - A fiscalizaçâo do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será 
designado representante para acornpanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execuçAo e detenninando o que for necessário ñ 
regularizaçao de faihas on defeitos observados. 
7.3 - A fiscalizaçao näo exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de irnperfeiçöes técnicas on vIcios redibitórios, e, na 
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ocorrêneia desta, näo implica corresponsabilidade da Administraçao ou de seus agentês:e. prepostos,r 	) 
de conformidade corn o art. 70 da Lei Federal n 2  8.666/93 e suas alteraçoes. 
7.4 -  0 representante da Adnmiistraçao anotara em registro propno todas as ocorrêricias relacionadas 
corn a execuco Uc contrato 1  rndicando dia' rnê e ano, bern como o nome dos funcionarios_ 
regularizaçao eventualrnente envolvidos, determinando o que for necessário a regularizaçao das faihas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as 
providências cabIveis. 
7.5- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, acréscimos on 
supressöes no quantitativo do objeto contratado, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1, art 65, da Lei nQ 8.666/93 e suas 
alteraçOes posteriores. 

CLAUSULA OITAVA - DA FORMA DE ExEcuçAo DOS SERVIOS E DO PAGAMENTO 
8.1. - A licitante vencedora deverá executar os serviços de acordo corn o Termo de Referenda. 
8.2- Nenhuma alteraçao poderá ser introduzida nas condiçOes básicas e especificas deste edital e seas 
respectivos anexos, scm a prévia e expressa autorização da ADM] NISTRAçAOPUBLICA. 
8.3- Qualquer alteraçao a ser introduzida no planejamento on nos padröes de execução dos serviços, 
quando proposta pela llcitante vencedora, deverá ser feita par escrito e sO seth executada se for 
previamente analisada e aprovada, também por escrito, pela ADMINISTRAçAOPUBLICA. 
8.4- A licitante vencedora nao poderá ceder, transferir on subernpreitar, no todo on em parte, a 
execuço dos serviços contratuals sem a prévia autorização escrita da ADMINISTRAçAO PUBLICA e 
rnanter plenarnente, quaisquer que sejam as circunstâncias, suas responsabilidades, assumidas pot 
ocasião cia assinatura do instrumento contratual. 
8.5-A execução do Contrato deverá set acompanhada e fiscalizada por representante cia Prefeitura 
Municipal de Arneiroz, especialmente designado. 
8.6- 0 representante cia Prefeitura Municipal de Arneiroz anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas corn a execuçâo do contrato, determlnando o que for necessário a 
rcgularizaçao das faltas on defeitos observados. 
8.7- As decisOes e providências que ultrapassarem a cornpetência do representante deveräo ser 
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoçào das medidas convenientes. 
8.8-0 prazo para o inIcio da prestaçâo dos serviços fica fixado em ate os (cinco) dias üteis contados a 
partir da data do recebimento da Ordem de Serviços. 
8.9 - 0 prazo para pagamento seth de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentaçâo cia 
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 
8.10 - 0 pagamento somente será efetuado apOs o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá a detalhamento dos serviços executados. 
8.11 - 0 "atesto" fica condicionado a verificaçao da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
pela Contratada corn os serviços efetivamente prestados. 
8.12 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura on dos documentos pertinentes a 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a Jiquidacao da despesa, o pagarnento ficará pendente 
ate que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
inidiar-se-á apOs a comprovação da regularizaçao da situação, não acarretando qualquer onus para a 
Contratante. 
8.13 - Será efetuada a retençâo on glosa no pagarnento, proporcional a irregularidade verificada, sem 
prejuIzo das sançOes cabfveis, caso se constate que a Contratada: 
8.13.1 - Não produziu os resultados acordados; 
8.14 - Deixou de executar as atividades contratadas, ou nâo as executou corn a qualidade minima 
exigida; 
8.15 - Antes do pagamento, a Contratante realizarO consulta para verificar a manutenção das condiçOes 
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser irnpresso, autenticado e juntado ao processo de 
pagarnento. 
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8.16 - 0 pagamento será efetuado por rneio de Ordem Bancñria de Crédito, rnediantej&ithfit 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, on 
previsto na legislaçao vigente. çy# 	 Rucri 
01.17 - Scn considerada como data do pagamento o di em que contar corno emitida a ordel  
para pagarnento. 
8.18 - A Contratante nâo se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

CLAUSULA NONA - DAS 0BRIGAçOES DA CONTRATANTE 
9.1. Solicitar a execução do objeto a CONTRATADA através da ernissão de Ordern de Serviço. 
9.2. Proporcionar a CONTRATADA todas as condiçOes necessárias an pleno cumprirnento das 
obrigaçoes decorrentes do Termo Contratual, inclusive corn o fornecirnento do objeto do certarne, 
consoante estabelece a Lei Federal flQ  8.666/1993 e suas alteraçOes. 
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrencia, 
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá on justificará de irnediato. 
9.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execuçào do objeto 
contratual. 
9.5. Efetuar as pagamentos devidos a CONTRATADA nas condiçoes estabelecidas neste coritrato. 
9.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
9.7. Exigir a cumprirnento de todos as comprornissos assumidos pela Contratada, de acordo corn as 
cláusulas contratuais e as termos de sua proposta. 
9.8. Notificar a Contratada, por escrito, sabre imperfeiçoes, falhas on irregularidades constatadas nos 
serviços prestados, pam que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
9.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, docurnentaçao que cornprove 0 correto e tempestivo 
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da 
execuçäo deste Contrato. 
9.10. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanharnento e 
fiscalizaçao, em conforrnidade cam a art. 73, II, da Lei ng 8.666/93. 

CLAUSULA DtCIMA - DAS OBRrnAçÔES DA CONTRATADA 
10.1-Executar os serviços de conformidade corn as condiçOes estabelecidas neste Edital, no Termo 
Contratual e na proposta vencedora do certarne; 
10.2- Manter durante toda a duraçao do contrato, em compatibilidade com as obrigaçOes assurnidas, 
todas as condiçöes de habilitaçao e qualificaçâo exigidas na Iicitação; 
10.3- Provldenciar a irnediata correçäo das deflciências e/ou Irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
10.4- Arcar corn eventuais prejuIzos causados a Contratante e/ou terceiros, provocados par 
ineficiência on irregularidade cometida par seus ernpregados e/ou prepostas envolvidos na entrega do 
objeto contratual; 
10.5- Executar as serviços através de pessoas idôneas, assurnindo total responsabilidade par 
quaisquer danos on faith que venham a corneter no desempenho de suas funçoes, podendo a Prefeitura 
Municipal de Arneiroz solicitar a substituiçao daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente; 
10.6- Substituir as profissionais nos casos de impedirnentos fortuitos, de rnaneira que não se 
prejudiquern o born andarnento e a boa prestaçâo dos serviços; 
10.7- Facilitar a açäo da FISCALIZAçAO na inspeção dos serviços, prestando, prontarnente, as 
esclare.cimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
10.8-Responder perante a Prefeitura Municipal de Arneiroz, rnesrno no caso de ausência on ornissão 
da FISCALIZAçAO, indenizando-a devidarnente por quaisquer atos on fatos lesivos aos seus interesses, 
que possarn interferir na execuçâo do Contrato quer sejarn eles praticados por ernpregados, prepostos 
on rnandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a 
CONTRATADA adotar rnedidas preventivas contra esses danos, corn liel observãncia das normas 
ernanadas das autoridades cornpetentes e das disposiçöes legais vigentes; 
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10.9- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, endo, ,

' 
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CONTRATADA nâo deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimentd prévi àiE 	..' 
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informaçoes especiticadas 
pargr4o anterior, a nao ser para fins de excucaQ do CONTRITQ; 	 -: 
10.10- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responszibili'dado:o_' 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretarnente, incidam sobre a prestação dos serviç6s 
contratados inclusive as contribuiçoes previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentas, 
seguros de acidentes de trabaiho etc, ficando exciulda qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal 
de Arneiroz par eventuais autuaçoes administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, corn referência as suas obrigaçoes, nâo se transfere a Prefeitura Municipal de Arneiroz; 
10.11-Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentaçAo referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabaihistas e previdenciários relacionados corn o objeto do CONTRATO; 
10.12-Responder, pecuniariamente, por todos as danos e/ou prejuizos que forem causados a Uniao, 
Estado, MunicIpio on terceiros, decorrentes da prestaçâo dos serviços; 
10.13 -Manter durante toda a execuçâo dos serviços, em compatibilidade com as obrigaçoes por ele 
assumidas, todas as condiçoes de habilitaçao e qualificaçao exigidas na licitaçao; 
10.14 - Prestaçao de services em caráter urgente, fora do horário normal de expediente, segundo 
solicitação e a critério do contratante; 
10.15 - 0(A) CONTRATADA(0) deverá rnanter urn canal de cornunicação corn a contratante, para 
suprir as demandas pertinentes a execução do objeto; 
10.16 - Seguir plena e fielmente as especificaçOes contidas no Terrno de Referêneia - ANEXO I. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS 5ANçOES ADMINISTRATIVAS 
11.1. 0 licitante que ensejar o retardarnento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do Contrato, cornportar-se de modo inidoneo, fizer declaraçao falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficara irnpedido de licitar e 
contratar corn a Administraçâo, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, enquanto perdurarern os motivos 
determinantes da punição on ate que seja promovida a reabilitaçao perante a própria autoridade que 
aplicon a penalidade, sem prejuIzo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais 
cominaçOes legais. 
11.2 - A Contratada ficaré, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecuçäo total on 
parcial do contrato, erro de execuçäo, execução imperfeita, rnora de execução, inadimplernento 
contratual on nâo veracidade das informaçOes prestadas, garantida a prévia defesa: 

- advertência, sanção tie que trata o inciso I do art. 87, da Le! n. 2  8.666/93, poderá ser aplicada nos 
seguintes casos: 
a)descumprirnento das obrigaçOes e responsabilidades assurnidas na licitaçao; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
11 - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Federais, par melo de Docurnento de Arrecadaçao Municipal - DAM, a ser preenchido de 
acordo corn instruçOes fornecidas pela Contratante); 
a) de 0.3% (três décimo par cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de atraso na 
prestação dos serviços on indisponibiidade do mesrno, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo 
valor; 
b) do 2% (dois par cento) sobre o valor contratual total do exercIcio, par infraçao a qualquer cláusula 
ou condiçâo do contrato, não especificada nas demais almneas deste inciso, aplicada ern dobro na 
reincidência; 
c) de 5% (cinco par cento) do valor contratual total do exercIcio, pela recusa ern corrigir qualquer 
serviço rejeitado, earacter-izando-se a recusa, caso a correçäo no se efetivar nos 05 (cinco) dias que se 
seguirern a data da comunicaçAo formal da rejeição; 
Ill - declaraçâo de inidoneidade para licitar on contratar corn a Administraçao Pñblica, onquanto 
perdurarern as rnotivos deterrninantes da puniçâo on ate que seja promovida a reabilitaçao perante a 
autoridade quo aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a Administraçao pelos prejuIzos 
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I 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sançâo aplicada corn base no item 11.1. 	 / 
11.3 - No processo de aplicacao de penalidades é assegurado o direito ao contraditó& II.mrAo/ 
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias ñteis para as sançöes previstas nos incissj r114 o - C - 
item 11. sup e TV tej Qns crns par s?ncQ Provi'sta no tnctso Ut UQ IUmQ item. 
11.4 - - U valor da multa aplicada deverá ser recoihido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisao do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, 
será automaticamente descontado do pagarnento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência 
on insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativarnente on inscrito 
como DIvida Ativa do MunicIpio e cobrado mediante processo de execuçäo fiscal, corn os encargos 
correspondentes. 
11.5 - As sançOes previstas no item 11.1 e indso III doitem 11.2 supra poderao set aplicadas as 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitaçao 
- praticarern atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitaçao; 

11 - demonstrarem nâo possuir idoneidade para contratar corn a Administraçao Püblica, em virtude de 
atos ilIcitos praticados; 
III - sofrerern condenaçao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos. 
11.6 - As sançOes previstas nos incisos I e III doitem 11.2 supra poderão ser aplicadas juntarnente 
corn a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias üteis. 
11.7 - A licitante adjudicatiria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias ñteis a contar da notificação que Ihe será encaminhada, estará sujeita a multa 
de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sern prejuIzo das dernais penalidades cabIveis, por 
caracterizar descumprimento total da obrigaçâo assurnida. 
11.8 - As sançöes previstas no item 11.7 supra não se aplicam as demais licitantes que, apesar de nüo 
vencedoras, venharn a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo corn este 
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

CLAUSLJLA DECIMA SEGUNDA - DAS RESCISOES CONTRATUMS 
12.1. A Prefeitura Municipal de Arneiroz poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer 
interpelaçâo judicial ou extrajudicial se a contratada: 
a) Deixar do iniciar os serviços por perlodo superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do 
recebimento da ordern de inIcio dos serviços; 
b) Executar os serviços em desacordc, corn as especificaçOes exigidas; 
c) Nao cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente; 
dJ Cometer reiterados erros na execuçAo dos serviços; 
eJ Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sern a expressa autorizaçäo da 
Contratante; 
I) Entrar em concordata, falência ou dissoluçao, on recair no processo de insolvência sobre qualquer 
tIe seus dirigentes. 
12.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer urn dos fundamentos do item 
anterior, a contratada receberá exclusivarnente o pagamento dos serviços executados e recebido, 
deduzido o valor correspondente as multas porventura existentes. 
12.3. Nâo caberá a contratada indenizaçao de qualquer espécie seja a que titulo for, se o contrato vier a 
ser rescindido em decorrência de descumprirnento das normas nele estabelecidas. 
12.4. Independenternente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre 
decisao da Prefeitura Municipal de Arneiroz, a qualquer época, sern que caiba a contratada o direito de 
reclamação ou indenizaçao a qualquer titulo, garantindo-the apenas, o pagarnento dos serviços 
executados e devidamente recebidos. 
12.5. Arnigável, por acordo entre as partes, mediante autorizaçao escrita e fundamentada da 
autoridade cornpetente, reduzida a termo no processo licitatório, desde quo haja conveniência da 
Administração; 
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12.6. Em case de rescisâo prevista nos incises XII e XVII do art. 78 da Lei n 2  a666/93, em que haj' 
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuIzos regulamentares comprovados,auando osi;:, 
houver sofrido. 
147- Qs procedmentos de resclsAQ contratual, tanto anugavei, como os determinadopor atq -- 
unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla dfesa 
mediante prévia e comprovada intimaçao da interessada para que, se a desejar, apresente defesa no 
prazo de 10 (dez) dias üteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor 
recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias ulteis, contados da intimaçâo comprovada da decisâo 
rescisória. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS NORMAS ANTICORRUPçAO 
13.1 - As paftes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei n 2  12.846/2013 (lei 
anticorrupção) e sua legislaçao correlata e estão cientes que na execução do instrumento convocatório 
é vedado as partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores: 
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta on indiretamente, vantagem indevida a agente püblico on a quem 
quer que seja, on a terceira pessoa a ele relacionada; 
II - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurIdica para celebrar o presente contrato; 
Ill - Obter vantagem on benefIcio indevido, de modo fraudulento, de modificaçOes on prorrogaçöes do 
instrumento convocatório, sem autorizaçâo em lei, no ato convocatório da licitação on nos respectivos 
instrumentos contratuais; 
IV - Manipular on fraudar o equilIbrio eeonômico-financeiro do presente contrato; ou, 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim coma realizar quaisquer açöes ou omissOes 
que constituam prática ilegal on de corrupção, nos termos da Lei n2 12.846/2013, do Decreto n 9  
8.420/2015 on de quaisquer outras leis on regulamentos aplicaveis, ainda quc no relacionadas corn o 
presente contrato. 

CLAIISULA DECIMA QUARTA - DO FOlIO 
14.1- Fica eleito a foro da Comarca de Arneiroz, Estado do Ceará, para dirimir toda c qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que nâo possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertados as partes, firmam a presento instrumento contratual em 03 (trôs) vias para 
que possa produzir as efeitos legais. 

Arneiroz/CE, - de 

Nome do Ordenador de Despesas 
Ordenador de Despesas 

Sec. de 
CON TRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

de 20 

Nome do Representante Legal 
Cpf: 

Nome da Empresa 
Cnpj: 

CONTRATADO 

Nome: 	 Nome: 
Cpf: - 	 Cpf: - 
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A ernpresa ________ inscrita no CNPJ n _____, corn sede a _____ n -, Bairro 	, Cidade 
Estado , representada pelo(a) Sr(a). . portador Cpf: . DECLARA, para os devidos fins 
de direito, especialmente para fins de prova ern processo licitatório, junto ao Municiplo de 
Arneiroz/CE, Estado do Ceara', que concorda integralmente corn os terrnos deste edital e seus anexos. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

Cidade/UF, - de _____ de 20_ 

Nome do Representante Legal 
Cpf 
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ANEXO V 
DECLARAçAO QUE NAO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS T 

TOMADA DE PREOS No 

A empresa 	inscrita no CNPJ n9  _____, corn sede a . n 	Bairro __, Cidade 
Estado __, representada pelo(a) Sr(a). . portador Cpf: . DECLARA, para os devidos fins 
que, em cumprimento an estabelecido na Lei Federal n 2  9.854, de 27/10/1999, publicada no D011 de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7 0, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabatho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) 
anos em trabalho algum, salvo na condiçâo de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

Pelo que, por ser a expressAo da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

Cidade/IJF, - de _____ de 20 

Nome do Representante Legal 
Cpf 

- 
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DECLARAçAO FATOS IMPEDITIVOS 	 Sf 

N!C'fl y 
TOMADA DE PREOS N°__________ 

A empresa ________ inscrita no CNPJ n _____, corn sede a . n 2  __, Bairro 	, Cidade 
Estado __, representada pelo(a) Sr(a). portador Cpf: DECLARA, sob as penas da Le!, 
que ate a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilltaçao no presente processo e que 
está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores. 

Cidade/UF, - de _____ de 20_ 

Nome do Representante Legal 
Cpf 
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- 

ANEXO VU 
MODELO DE DECLARAçAO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE 	3$LcY R;cTiO1 

-y 
TOMADA DE PREOS NO  

A empresa _______ inscrita no CNPJ n 2 	 , corn sede a _____ n 2  -, Bairro 	Cidade 
Estado _, representada pelo(a) Sr(a). , portador do Cpf: DECLARO, para todos os fins 
do direito, especificamente para participaço da Tornada de Preps acima referida pie estou(amos) sob o regime 
de microempresa on empresa de pequeno porte, para efefto do dispost-o na Lei Complementar n 2  123/2006 

Cidade/UF,_de _____de 20_ 

Nome do Representante Legal 
Cpf 
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